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Apresentação 
 

A Clínica Jurídica FPM, em atendimento à solicitação de demanda do grupo de 

voluntários do município de Varjão de Minas que estão fundando a ONG VIRA LATA 

CARAMELO, estabeleceu uma coletânea das normas federais e do Estado de Minas Gerais 

acerca da proteção e bem-estar animal. Essa coletânea normativa busca auxiliar os voluntários 

no processo de atualização das normas para a implementação da organização não 

governamental (ONG) que tem como um dos objetivos a garantia da proteção e do bem-estar 

animal. 

A coletânea normativa também poderá auxiliar outras ONGs, grupos de pesquisadores 

e demais interessados em conhecer as normas pertinentes à matéria aqui destacada. As normas 

estão dispostas de forma cronologia de publicação. 

Esperamos contribuir todos os voluntários nesta causa tão valorosa! 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 

1988 

 

CAPÍTULO VI - DO MEIO AMBIENTE 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das 

espécies e ecossistemas;  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as 

entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a 

serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de 

lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua 

proteção;  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de 

significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 

publicidade;  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias 

que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública 

para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco 

sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 

 

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente 

degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da 

lei. 

 

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 

pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da 

obrigação de reparar os danos causados. 

 

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-

Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, 

dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso 

dos recursos naturais. (Regulamento) 

 

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 

discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

 

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei 

federal, sem o que não poderão ser instaladas. 

 

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed


 

 

§ 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, não se consideram 

cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, desde que sejam manifestações culturais, 

conforme o § 1º do art. 215 desta Constituição Federal, registradas como bem de natureza 

imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas por lei 

específica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 96, de 2017) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc96.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc96.htm


 

 

LEI FEDERAL N. 7.889, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1989. 

 

Dispõe sobre inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem animal, e 

dá outras providências. 

 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 94, de 1989, que 

o Congresso Nacional aprovou, e eu, NELSON CARNEIRO, Presidente do Senado Federal, 

para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a 

seguinte Lei: 

 

Art. 1º A prévia inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem animal, de que 

trata a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, é da competência da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do art. 23, inciso II, da Constituição. 

 

Art. 2º Sem prejuízo da responsabilidade penal cabível, a infração à legislação referente 

aos produtos de origem animal acarretará, isolada ou cumulativamente, as seguintes sanções:  

I - advertência, quando o infrator for primário e não tiver agido com dolo ou má-fé; 

II - multa, de até 25.000 Bônus do Tesouro Nacional - BTN, nos casos não compreendidos no 

inciso anterior; 

II - multa, de até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), nos casos não compreendidos no inciso 

I;            (Redação dada pela Medida provisória nº 772, de 2017)         (Revogada pela Medida 

Provisória nº 794 de 2017) (Vigência encerrada) 

II - multa, de até 25.000 Bônus do Tesouro Nacional - BTN, nos casos não compreendidos no 

inciso anterior; 

II - multa, de até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), nos casos não compreendidos no inciso 

I;           (Redação dada pela Medida provisória nº 772, de 2017)           (Vigência encerrada) 

II - multa, de até 25.000 Bônus do Tesouro Nacional - BTN, nos casos não compreendidos no 

inciso anterior; 

III - apreensão ou condenação das matérias-primas, produtos, subprodutos, e derivados de 

origem animal, quando não apresentarem condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a 

que se destinam, ou forem adulteradas; 

IV - suspensão de atividade que cause risco ou ameaça de natureza higiênico-sanitária ou no 

caso de embaraço à ação fiscalizadora; 

V - interdição, total ou parcial, do estabelecimento, quando a infração consistir na adulteração 

ou falsificação habitual do produto ou se verificar, mediante inspeção técnica realizada pela 

autoridade competente, a inexistência de condições higiênico-sanitárias adequadas. 

 

§ 1º As multas previstas neste artigo serão agravadas até o grau máximo, nos casos de artifício, 

ardil, simulação, desacato, embaraço ou resistência a ação fiscal, levando-se em conta, além 

das circunstâncias atenuantes ou agravantes, a situação econômico-financeira do infrator e os 

meios ao seu alcance para cumprir a Lei. 

 

§ 2º A interdição de que trata o inciso V poderá ser levantada, após o atendimento das 

exigências que motivaram a sanção. 

 

§ 3º Se a interdição não for levantada nos termos do parágrafo anterior, decorridos doze meses, 

será cancelado o registro (art. 7º da Lei nº 1.283, de 1950). 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.889-1989?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L1283.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art23ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Mpv/mpv772.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Mpv/mpv794.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Mpv/mpv794.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Congresso/adc-067-mpv794.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Mpv/mpv772.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Congresso/adc-068-mpv772.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L1283.htm#art7


 

 

§ 4o Os produtos apreendidos nos termos do inciso III do caput deste artigo e perdidos em favor 

da União, que, apesar das adulterações que resultaram em sua apreensão, apresentarem 

condições apropriadas ao consumo humano, serão destinados prioritariamente aos programas 

de segurança alimentar e combate à fome. (Incluído pela Lei nº 12.341, de 2010). 

 

Art. 3º Nos casos de emergência em que ocorra risco à saúde ou ao abastecimento público, 

a União poderá contratar especialistas, nos termos do art. 37 inciso IX da Constituição, para 

atender os serviços de inspeção prévia e de fiscalização, por tempo não superior a seis meses.  

Parágrafo único. A contratação será autorizada pelo Presidente da República, que fixará a 

remuneração dos contratados em níveis compatíveis com o mercado de trabalho e dentro dos 

recursos orçamentários disponíveis. 

 

Art. 4º Os arts. 4º e 7º da Lei nº 1283, de 1950, passam, a vigorar com a seguinte redação: 

" Art. 4º São competentes para realizar a fiscalização de que trata esta Lei:  

a) o Ministério da Agricultura, nos estabelecimentos mencionados nas alíneas a, b, c, d, e, e f, 

do art. 3º, que façam comércio interestadual ou internacional; 

b) as Secretarias de Agricultura dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos 

estabelecimentos de que trata a alínea anterior que trata a alínea anterior que façam comércio 

intermunicipal; 

c) as Secretarias ou Departamentos de Agricultura dos Municípios, nos estabelecimentos de que 

trata a alínea a desde artigo que façam apenas comércio municipal;  

d) os órgãos de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos 

estabelecimentos de que trata a alínea g do mesmo art. 3º." 

" Art. 7º Nenhum estabelecimento industrial ou entreposto de produtos de origem animal poderá 

funcionar no País, sem que esteja previamente registrado no órgão competente para a 

fiscalização da sua atividade, na forma do art. 4º. 

Parágrafo único. ........................ ............................" 

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 6º Revogam-se as Leis nº 5.760, de 3 de dezembro de 1971, nº 6.275, de 1º de 

dezembro de 1975, e demais disposições em contrário. 

 

Senado Federal, 23 de novembro de 1989; 168º. da Independência e 101º. da República. 

 

NELSON CARNEIRO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12341.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art37ix
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L1283.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L1283.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L1283.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1970-1979/L5760.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1970-1979/L6275.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1970-1979/L6275.htm


 

 

LEI FEDERAL N. 9.790, DE 23 DE MARÇO DE 1999. 

 

Dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 

lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, 

institui e disciplina o Termo de Parceria, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I - DA QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DE 

INTERESSE PÚBLICO 

 

Art. 1o Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 

as pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, desde que os respectivos objetivos 

sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos instituídos por esta Lei. 

Art. 1o Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 

as pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que tenham sido constituídas e se 

encontrem em funcionamento regular há, no mínimo, 3 (três) anos, desde que os respectivos 

objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos instituídos por esta Lei. (Redação 

dada pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência) 

§ 1o Para os efeitos desta Lei, considera-se sem fins lucrativos a pessoa jurídica de direito 

privado que não distribui, entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, 

empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 

bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de 

suas atividades, e que os aplica integralmente na consecução do respectivo objeto social.  

§ 2o A outorga da qualificação prevista neste artigo é ato vinculado ao cumprimento dos 

requisitos instituídos por esta Lei. 

 

Art. 2o Não são passíveis de qualificação como Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público, ainda que se dediquem de qualquer forma às atividades descritas no art. 3o 

desta Lei: 

I - as sociedades comerciais; 

II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categoria profissional;  

III - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e 

visões devocionais e confessionais; 

IV - as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações;  

V - as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo 

restrito de associados ou sócios; 

VI - as entidades e empresas que comercializam planos de saúde e assemelhados;  

VII - as instituições hospitalares privadas não gratuitas e suas mantenedoras;  

VIII - as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não gratuito e suas mantenedoras;  

IX - as organizações sociais; 

X - as cooperativas; 

XI - as fundações públicas; 

XII - as fundações, sociedades civis ou associações de direito privado criadas por órgão público 

ou por fundações públicas; 

XIII - as organizações creditícias que tenham quaisquer tipo de vinculação com o sistema 

financeiro nacional a que se refere o art. 192 da Constituição Federal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art85
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art85
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art88....
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art192


 

 

Parágrafo único. Não constituem impedimento à qualificação como Organização da Sociedade 

Civil de Interesse Público as operações destinadas a microcrédito realizadas com instituições 

financeiras na forma de recebimento de repasses, venda de operações realizadas ou atuação 

como mandatárias. (Incluído pela Lei nº 13.999, de 2020) 

 

Art. 3o A qualificação instituída por esta Lei, observado em qualquer caso, o princípio da 

universalização dos serviços, no respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente será 

conferida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais 

tenham pelo menos uma das seguintes finalidades: 

I - promoção da assistência social; 

II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;  

III - promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar de participação das 

organizações de que trata esta Lei; 

IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação das 

organizações de que trata esta Lei; 

V - promoção da segurança alimentar e nutricional; 

VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento 

sustentável; 

VII - promoção do voluntariado; 

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; 

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas 

alternativos de produção, comércio, emprego e crédito; 

X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica 

gratuita de interesse suplementar; 

XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros 

valores universais; 

XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação 

de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades 

mencionadas neste artigo. 

XIII - estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilização e a implementação de 

tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas, por qualquer meio de transporte.     (Incluído pela 

Lei nº 13.019, de 2014)   (Vigência) 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a dedicação às atividades nele previstas configura-

se mediante a execução direta de projetos, programas, planos de ações correlatas, por meio da 

doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de serviços 

intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público 

que atuem em áreas afins. 

 

Art. 4o Atendido o disposto no art. 3o, exige-se ainda, para qualificarem-se como 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, que as pessoas jurídicas interessadas 

sejam regidas por estatutos cujas normas expressamente disponham sobre:  

I - a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

economicidade e da eficiência; 

II - a adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, 

de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da 

participação no respectivo processo decisório; 

III - a constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de competência para opinar 

sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais 

realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da entidade; 
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IV - a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será 

transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, preferencialmente que 

tenha o mesmo objeto social da extinta; 

V - a previsão de que, na hipótese de a pessoa jurídica perder a qualificação instituída por esta 

Lei, o respectivo acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o 

período em que perdurou aquela qualificação, será transferido a outra pessoa jurídica 

qualificada nos termos desta Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objeto social;  

VI - a possibilidade de se instituir remuneração para os dirigentes da entidade que atuem 

efetivamente na gestão executiva e para aqueles que a ela prestam serviços específicos, 

respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado, na região correspondente 

a sua área de atuação; 

VII - as normas de prestação de contas a serem observadas pela entidade, que determinarão, no 

mínimo: 

a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de 

Contabilidade; 

b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao 

relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões 

negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para exame de 

qualquer cidadão; 

c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da 

aplicação dos eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme previsto em 

regulamento; 

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos pelas 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público será feita conforme determina 

o parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. É permitida a participação de servidores públicos na composição de conselho 

de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, vedada a percepção de remuneração 

ou subsídio, a qualquer título.           (Vide Medida Provisória nº 37, de 2002)               (Incluído 

pela Lei nº 10.539, de 2002) 

Parágrafo único. É permitida a participação de servidores públicos na composição de conselho 

ou diretoria de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.               (Redação dada 

pela Lei nº 13.019, de 2014)  (Vigência) 

 

Art. 5o Cumpridos os requisitos dos arts. 3o e 4o desta Lei, a pessoa jurídica de direito 

privado sem fins lucrativos, interessada em obter a qualificação instituída por esta Lei, deverá 

formular requerimento escrito ao Ministério da Justiça, instruído com cópias autenticadas dos 

seguintes documentos: 

I - estatuto registrado em cartório; 

II - ata de eleição de sua atual diretoria; 

III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício; 

IV - declaração de isenção do imposto de renda; 

V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes. 

 

Art. 6o Recebido o requerimento previsto no artigo anterior, o Ministério da Justiça 

decidirá, no prazo de trinta dias, deferindo ou não o pedido. 

§ 1o No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitirá, no prazo de quinze dias da decisão, 

certificado de qualificação da requerente como Organização da Sociedade Civil de Interesse 

Público. 

§ 2o Indeferido o pedido, o Ministério da Justiça, no prazo do § 1o, dará ciência da decisão, 

mediante publicação no Diário Oficial. 
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§ 3o O pedido de qualificação somente será indeferido quando: 

I - a requerente enquadrar-se nas hipóteses previstas no art. 2o desta Lei; 

II - a requerente não atender aos requisitos descritos nos arts. 3o e 4o desta Lei; 

III - a documentação apresentada estiver incompleta. 

 

Art. 7o Perde-se a qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, 

a pedido ou mediante decisão proferida em processo administrativo ou judicial, de iniciativa 

popular ou do Ministério Público, no qual serão assegurados, ampla defesa e o devido 

contraditório. 

 

Art. 8o Vedado o anonimato, e desde que amparado por fundadas evidências de erro ou 

fraude, qualquer cidadão, respeitadas as prerrogativas do Ministério Público, é parte legítima 

para requerer, judicial ou administrativamente, a perda da qualificação instituída por esta Lei. 

 

CAPÍTULO II - DO TERMO DE PARCERIA 

 

Art. 9o Fica instituído o Termo de Parceria, assim considerado o instrumento passível de 

ser firmado entre o Poder Público e as entidades qualificadas como Organizações da Sociedade 

Civil de Interesse Público destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para 

o fomento e a execução das atividades de interesse público previstas no art. 3o desta Lei. 

 

Art. 10. O Termo de Parceria firmado de comum acordo entre o Poder Público e as 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público discriminará direitos, responsabilidades 

e obrigações das partes signatárias. 

§ 1o A celebração do Termo de Parceria será precedida de consulta aos Conselhos de Políticas 

Públicas das áreas correspondentes de atuação existentes, nos respectivos níveis de governo. 

§ 2o São cláusulas essenciais do Termo de Parceria: 

I - a do objeto, que conterá a especificação do programa de trabalho proposto pela Organização 

da Sociedade Civil de Interesse Público; 

II - a de estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos e os respectivos prazos de 

execução ou cronograma; 

III - a de previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem 

utilizados, mediante indicadores de resultado; 

IV - a de previsão de receitas e despesas a serem realizadas em seu cumprimento, estipulando 

item por item as categorias contábeis usadas pela organização e o detalhamento das 

remunerações e benefícios de pessoal a serem pagos, com recursos oriundos ou vinculados ao 

Termo de Parceria, a seus diretores, empregados e consultores; 

V - a que estabelece as obrigações da Sociedade Civil de Interesse Público, entre as quais a de 

apresentar ao Poder Público, ao término de cada exercício, relatório sobre a execução do objeto 

do Termo de Parceria, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados 

alcançados, acompanhado de prestação de contas dos gastos e receitas efetivamente realizados, 

independente das previsões mencionadas no inciso IV; 

VI - a de publicação, na imprensa oficial do Município, do Estado ou da União, conforme o 

alcance das atividades celebradas entre o órgão parceiro e a Organização da Sociedade Civil de 

Interesse Público, de extrato do Termo de Parceria e de demonstrativo da sua execução física e 

financeira, conforme modelo simplificado estabelecido no regulamento desta Lei, contendo os 

dados principais da documentação obrigatória do inciso V, sob pena de não liberação dos 

recursos previstos no Termo de Parceria. 

 



 

 

Art. 11. A execução do objeto do Termo de Parceria será acompanhada e fiscalizada por 

órgão do Poder Público da área de atuação correspondente à atividade fomentada, e pelos 

Conselhos de Políticas Públicas das áreas correspondentes de atuação existentes, em cada nível 

de governo. 

§ 1o Os resultados atingidos com a execução do Termo de Parceria devem ser analisados por 

comissão de avaliação, composta de comum acordo entre o órgão parceiro e a Organização da 

Sociedade Civil de Interesse Público. 

§ 2o A comissão encaminhará à autoridade competente relatório conclusivo sobre a avaliação 

procedida. 

§ 3o Os Termos de Parceria destinados ao fomento de atividades nas áreas de que trata esta Lei 

estarão sujeitos aos mecanismos de controle social previstos na legislação. 

 

Art. 12. Os responsáveis pela fiscalização do Termo de Parceria, ao tomarem 

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de 

origem pública pela organização parceira, darão imediata ciência ao Tribunal de Contas 

respectivo e ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade solidária. 

 

Art. 13. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 12 desta Lei, havendo indícios 

fundados de malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela 

fiscalização representarão ao Ministério Público, à Advocacia-Geral da União, para que 

requeiram ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o 

sequestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que possam 

ter enriquecido ilicitamente ou causado danos ao patrimônio público, além de outras medidas 

consubstanciadas na Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, e na Lei Complementar no 64, de 18 

de maio de 1990. 

§ 1o O pedido de sequestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do 

Código de Processo Civil. 

§ 2o Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas 

bancárias e aplicações mantidas pelo demandado no País e no exterior, nos termos da lei e dos 

tratados internacionais. 

§ 3o Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e 

valores sequestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades sociais da 

organização parceira. 

 

Art. 14. A organização parceira fará publicar, no prazo máximo de trinta dias, contado da 

assinatura do Termo de Parceria, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará 

para a contratação de obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos 

provenientes do Poder Público, observados os princípios estabelecidos no inciso I do art. 

4o desta Lei. 

Art. 15. Caso a organização adquira bem imóvel com recursos provenientes da celebração 

do Termo de Parceria, este será gravado com cláusula de inalienabilidade. 

 

Art. 15-A. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência) 

 

Art. 15-B. A prestação de contas relativa à execução do Termo de Parceria perante o 

órgão da entidade estatal parceira refere-se à correta aplicação dos recursos públicos recebidos 

e ao adimplemento do objeto do Termo de Parceria, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência) 
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I - relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a 

execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas propostas e 

os resultados alcançados; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência) 

II - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; (Incluído pela Lei nº 

13.019, de 2014) (Vigência) 

III - extrato da execução física e financeira; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência) 

IV - demonstração de resultados do exercício; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência) 

V - balanço patrimonial; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência) 

VI - demonstração das origens e das aplicações de recursos; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 

2014) (Vigência) 

VII - demonstração das mutações do patrimônio social; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) 

(Vigência) 

VIII - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; (Incluído pela Lei nº 

13.019, de 2014) (Vigência) 

IX - parecer e relatório de auditoria, se for o caso. (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) 

(Vigência) 

 

CAPÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 16. É vedada às entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público a participação em campanhas de interesse político-partidário ou eleitorais, sob 

quaisquer meios ou formas. 

 

Art. 17. O Ministério da Justiça permitirá, mediante requerimento dos interessados, livre 

acesso público a todas as informações pertinentes às Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público. 

 

Art. 18. As pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, qualificadas com base 

em outros diplomas legais, poderão qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público, desde que atendidos os requisitos para tanto exigidos, sendo-lhes assegurada 

a manutenção simultânea dessas qualificações, até dois anos contados da data de vigência desta 

Lei 

Art. 18. As pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, qualificadas com base 

em outros diplomas legais, poderão qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público, desde que atendidos aos requisitos para tanto exigidos, sendo-lhes assegurada 

a manutenção simultânea dessas qualificações, até cinco anos contados da data de vigência 

desta Lei. (Vide Medida Provisória nº 2.123-29, de 2001) (Redação dada pela Medida 

Provisória nº 2.216-37, de 2001) 

§ 1o Findo o prazo de dois anos, a pessoa jurídica interessada em manter a qualificação prevista 

nesta Lei deverá por ela optar, fato que implicará a renúncia automática de suas qualificações 

anteriores. 

§ 1o Findo o prazo de cinco anos, a pessoa jurídica interessada em manter a qualificação prevista 

nesta Lei deverá por ela optar, fato que implicará a renúncia automática de suas qualificações 

anteriores. (Vide Medida Provisória nº 2.123-29, de 2001) (Redação dada pela Medida 

Provisória nº 2.216-37, de 2001) 

§ 2o Caso não seja feita a opção prevista no parágrafo anterior, a pessoa jurídica perderá 

automaticamente a qualificação obtida nos termos desta Lei. 

 

Art. 19. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias. 
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Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 23 de março de 1999; 178o da Independência e 111o da República. 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Renan Calheiros 

Pedro Mallan 

Ailton Barcelos Fernandes 

Paulo Renato Souza 

Francisco Dornelles 

Waldeck Ornélas 

José Serra 

Paulo Paiva 

Clovis de Barros Carvalho 



 

 

LEI FEDERAL N. 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014. 

 

Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as 

organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 

execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos 

de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em 

acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de 

colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as 

Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 

1999. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as parcerias voluntárias, envolvendo ou não 

transferências de recursos financeiros, estabelecidas pela União, Estados, Distrito Federal, 

Municípios e respectivas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia 

mista prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias, com organizações da sociedade civil, 

em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público; define 

diretrizes para a política de fomento e de colaboração com as organizações da sociedade civil; 

e institui o termo de colaboração e o termo de fomento. 

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as parcerias entre a administração pública e 

organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de 

finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos 

previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em 

termos de fomento ou em acordos de cooperação. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - organização da sociedade civil: pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos que 

não distribui, entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou 

doadores, eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 

bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de 

suas atividades, e que os aplica integralmente na consecução do respectivo objeto social, de 

forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

I - organização da sociedade civil: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, 

conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, 

excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, 

participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, 

e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou 

por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; (Incluído pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999 ; as 

integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas 

por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para 

fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de 
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assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos 

de interesse público e de cunho social. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e 

de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos;  (Incluído pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

II - administração pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas 

autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de 

serviço público, e suas subsidiárias; 

II - administração pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas 

autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de 

serviço público, e suas subsidiárias, alcançadas pelo disposto no § 9º do art. 37 da Constituição 

Federal ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III - parceria: qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei, que envolva ou não 

transferências voluntárias de recursos financeiros, entre administração pública e organizações 

da sociedade civil para ações de interesse recíproco em regime de mútua cooperação; 

III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação 

jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e organizações da sociedade 

civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e 

recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em termos de colaboração, 

em termos de fomento ou em acordos de cooperação; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 

2015) 

III-A - atividade: conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou permanente, das 

quais resulta um produto ou serviço necessário à satisfação de interesses compartilhados pela 

administração pública e pela organização da sociedade civil;  (Incluído pela Lei nº 13.204, de 

2015) 

III-B - projeto: conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto 

destinado à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública e pela 

organização da sociedade civil; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

IV - dirigente: pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou controle da organização 

da sociedade civil; 

IV - dirigente: pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou controle da organização 

da sociedade civil, habilitada a assinar termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de 

cooperação com a administração pública para a consecução de finalidades de interesse público 

e recíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros; (Redação dada pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

V - administrador público: agente público, titular do órgão, autarquia, fundação, empresa 

pública ou sociedade de economia mista competente para assinar instrumento de cooperação 

com organização da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público; 

V - administrador público: agente público revestido de competência para assinar termo de 

colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com organização da sociedade civil 

para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa 

competência a terceiros; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VI - gestor: agente público responsável pela gestão da parceria, designado por ato publicado 

em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização;  

VI - gestor: agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo de 

colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio oficial de 

comunicação, com poderes de controle e fiscalização; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 

2015) 

VII - termo de colaboração: instrumento pelo qual são formalizadas as parcerias estabelecidas 

pela administração pública com organizações da sociedade civil, selecionadas por meio de 
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chamamento público, para a consecução de finalidades de interesse público propostas pela 

administração pública, sem prejuízo das definições atinentes ao contrato de gestão e ao termo 

de parceria, respectivamente, conforme as Leis nºs 9.637, de 15 de maio de 1998, e 9.790, de 

23 de março de 1999 ; 

VII - termo de colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 

estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pela administração pública 

que envolvam a transferência de recursos financeiros; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 

2015) 

VIII - termo de fomento: instrumento pelo qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela 

administração pública com organizações da sociedade civil, selecionadas por meio de 

chamamento público, para a consecução de finalidades de interesse público propostas pelas 

organizações da sociedade civil, sem prejuízo das definições atinentes ao contrato de gestão e 

ao termo de parceria, respectivamente, conforme as Leis nºs 9.637, de 15 de maio de 

1998, e 9.790, de 23 de março de 1999 ; 

VIII - termo de fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 

estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas organizações da 

sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros;  (Redação dada pela Lei 

nº 13.204, de 2015) 

VIII-A - acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 

estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não envolvam a transferência 

de recursos financeiros; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

IX - conselho de política pública: órgão criado pelo poder público para atuar como instância 

consultiva, na respectiva área de atuação, na formulação, implementação, acompanhamento, 

monitoramento e avaliação de políticas públicas; 

X - comissão de seleção: órgão colegiado da administração pública destinado a processar e 

julgar chamamentos públicos, composto por agentes públicos, designados por ato publicado em 

meio oficial de comunicação, sendo, pelo menos, 2/3 (dois terços) de seus membros servidores 

ocupantes de cargos permanentes do quadro de pessoal da administração pública realizadora do 

chamamento público; 

X - comissão de seleção: órgão colegiado destinado a processar e julgar chamamentos públicos, 

constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de 

pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de 

pessoal da administração pública; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

XI - comissão de monitoramento e avaliação: órgão colegiado da administração pública 

destinado a monitorar e avaliar as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil nos 

termos desta Lei, composto por agentes públicos, designados por ato publicado em meio oficial 

de comunicação, sendo, pelo menos, 2/3 (dois terços) de seus membros servidores ocupantes 

de cargos permanentes do quadro de pessoal da administração pública realizadora do 

chamamento público; 

XI - comissão de monitoramento e avaliação: órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar 

as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de colaboração ou 

termo de fomento, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada 

a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente 

do quadro de pessoal da administração pública; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

XII - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil 

para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a 

observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
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igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos; 

XIII - bens remanescentes: equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos da 

parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam; 

XIII - bens remanescentes: os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros 

envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se 

incorporam; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

XIV - prestação de contas: procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria 

quanto aos aspectos de legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia, pelo qual 

seja possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e dos 

resultados previstos, compreendendo 2 (duas) fases: 

XIV - prestação de contas: procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria, 

pelo qual seja possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e 

dos resultados previstos, compreendendo duas fases: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 

2015) 

a) apresentação das contas, de responsabilidade da organização da sociedade civil;  

b) análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade da administração pública, 

sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle; 

XV - termo aditivo: instrumento que tem por objetivo a modificação de termo de colaboração 

ou de termo de fomento celebrado, vedada a alteração do objeto aprovado. 

XV - (revogado) . (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 2º-A. As parcerias disciplinadas nesta Lei respeitarão, em todos os seus aspectos, as 

normas específicas das políticas públicas setoriais relativas ao objeto da parceria e as 

respectivas instâncias de pactuação e deliberação. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 3º Não se aplicam as exigências desta Lei: 

I - às transferências de recursos homologadas pelo Congresso Nacional ou autorizadas pelo 

Senado Federal naquilo em que as disposições dos tratados, acordos e convenções 

internacionais específicas conflitarem com esta Lei, quando os recursos envolvidos forem 

integralmente oriundos de fonte externa de financiamento; 

I - às transferências de recursos homologadas pelo Congresso Nacional ou autorizadas pelo 

Senado Federal naquilo em que as disposições específicas dos tratados, acordos e convenções 

internacionais conflitarem com esta Lei; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - às transferências voluntárias regidas por lei específica, naquilo em que houver disposição 

expressa em contrário; 

II - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III - aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, na forma estabelecida 

pela Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998. 

III - aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, desde que cumpridos os 

requisitos previstos na Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998 ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

IV - aos convênios e contratos celebrados com entidades filantrópicas e sem fins lucrativos nos 

termos do § 1º do art. 199 da Constituição Federal ; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

V - aos termos de compromisso cultural referidos no § 1º do art. 9º da Lei nº 13.018, de 22 de 

julho de 2014 ; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VI - aos termos de parceria celebrados com organizações da sociedade civil de interesse 

público, desde que cumpridos os requisitos previstos na Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999 

; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 
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VII - às transferências referidas no art. 2º da Lei nº 10.845, de 5 de março de 2004, e nos arts. 

5º e 22 da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009 ; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VIII - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

IX - aos pagamentos realizados a título de anuidades, contribuições ou taxas associativas em 

favor de organismos internacionais ou entidades que sejam obrigatoriamente constituídas 

por: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

a) membros de Poder ou do Ministério Público; (Incluída pela Lei nº 13.204, de 2015) 

b) dirigentes de órgão ou de entidade da administração pública; (Incluída pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

c) pessoas jurídicas de direito público interno; (Incluída pela Lei nº 13.204, de 2015) 

d) pessoas jurídicas integrantes da administração pública; (Incluída pela Lei nº 13.204, de 2015) 

X - às parcerias entre a administração pública e os serviços sociais autônomos. (Incluído pela 

Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 4º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às relações da administração 

pública com entidades qualificadas como organizações da sociedade civil de interesse público, 

de que trata a Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, regidas por termos de parceria. (Revogado 

pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Art. 4º-A. Todas as reuniões, deliberações e votações das organizações da sociedade civil 

poderão ser feitas virtualmente, e o sistema de deliberação remota deverá garantir os direitos 

de voz e de voto a quem os teria em reunião ou assembleia presencial. (Incluído pela Lei nº 

14.309, de 2022) 

 

CAPÍTULO II - DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO OU DE 

FOMENTO 

 

Seção I - Normas Gerais 

 

Art. 5º O regime jurídico de que trata esta Lei tem como fundamentos a gestão pública 

democrática, a participação social, o fortalecimento da sociedade civil e a transparência na 

aplicação dos recursos públicos, devendo obedecer aos princípios da legalidade, da 

legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da 

eficiência e da eficácia, além dos demais princípios constitucionais aplicáveis e dos 

relacionados a seguir: 

 

Art. 5º O regime jurídico de que trata esta Lei tem como fundamentos a gestão pública 

democrática, a participação social, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência na 

aplicação dos recursos públicos, os princípios da legalidade, da legitimidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia, 

destinando-se a assegurar: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - o reconhecimento da participação social como direito do cidadão; 

II - a solidariedade, a cooperação e o respeito à diversidade para a construção de valores de 

cidadania e de inclusão social e produtiva; 

III - a promoção do desenvolvimento local, regional e nacional, inclusivo e sustentável;  

IV - o direito à informação, à transparência e ao controle social das ações públicas;  

V - a integração e a transversalidade dos procedimentos, mecanismos e instâncias de 

participação social; 

VI - a valorização da diversidade cultural e da educação para a cidadania ativa;  

VII - a promoção e a defesa dos direitos humanos; 

VIII - a preservação, a conservação e a proteção dos recursos hídricos e do meio ambiente;  
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IX - a valorização dos direitos dos povos indígenas e das comunidades tradicionais;  

X - a preservação e a valorização do patrimônio cultural brasileiro, em suas dimensões material 

e imaterial. 

 

Art. 6º São diretrizes fundamentais do regime jurídico de fomento ou de colaboração:  

Art. 6º São diretrizes fundamentais do regime jurídico de parceria: (Redação dada pela 

Lei nº 13.204, de 2015) 

I - a promoção, o fortalecimento institucional, a capacitação e o incentivo à organização da 

sociedade civil para a cooperação com o poder público; 

II - a priorização do controle de resultados; 

III - o incentivo ao uso de recursos atualizados de tecnologias de informação e comunicação;  

IV - o fortalecimento das ações de cooperação institucional entre os entes federados nas relações 

com as organizações da sociedade civil; 

V - o estabelecimento de mecanismos que ampliem a gestão de informação, transparência e 

publicidade; 

VI - a ação integrada, complementar e descentralizada, de recursos e ações, entre os entes da 

Federação, evitando sobreposição de iniciativas e fragmentação de recursos;  

VII - a sensibilização, a capacitação, o aprofundamento e o aperfeiçoamento do trabalho de 

gestores públicos, na implementação de atividades e projetos de interesse público e relevância 

social com organizações da sociedade civil; 

VIII - a adoção de práticas de gestão administrativa necessárias e suficientes para coibir a 

obtenção, individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens indevidas, em decorrência da 

participação no respectivo processo decisório ou ocupação de posições estratégicas; 

VIII - a adoção de práticas de gestão administrativa necessárias e suficientes para coibir a 

obtenção, individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens indevidos; (Redação dada pela Lei 

nº 13.204, de 2015) 

IX - a promoção de soluções derivadas da aplicação de conhecimentos, da ciência e tecnologia 

e da inovação para atender necessidades e demandas de maior qualidade de vida da população 

em situação de desigualdade social. 

 

Seção II - Da Capacitação de Gestores, Conselheiros e Sociedade Civil Organizada 

 

Art. 7º A União, em coordenação com os Estados, Distrito Federal, Municípios e 

organizações da sociedade civil, instituirá programas de capacitação para gestores, 

representantes de organizações da sociedade civil e conselheiros dos conselhos de políticas 

públicas, não constituindo a participação nos referidos programas condição para o exercício da 

função. 

Art. 7º A União poderá instituir, em coordenação com os Estados, o Distrito Federal, os 

Municípios e organizações da sociedade civil, programas de capacitação voltados a: (Redação 

dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - administradores públicos, dirigentes e gestores; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - representantes de organizações da sociedade civil; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III - membros de conselhos de políticas públicas; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

IV - membros de comissões de seleção; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

V - membros de comissões de monitoramento e avaliação; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 

2015) 

VI - demais agentes públicos e privados envolvidos na celebração e execução das parcerias 

disciplinadas nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 
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Parágrafo único. A participação nos programas previstos no caput não constituirá condição 

para o exercício de função envolvida na materialização das parcerias disciplinadas nesta 

Lei. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 8º Ao decidir sobre a celebração de parcerias previstas nesta Lei, o administrador 

público considerará, obrigatoriamente, a capacidade operacional do órgão ou entidade da 

administração pública para instituir processos seletivos, avaliará as propostas de parceria com 

o rigor técnico necessário, fiscalizará a execução em tempo hábil e de modo eficaz e apreciará 

as prestações de contas na forma e nos prazos determinados nesta Lei e na legislação específica. 

Art. 8º Ao decidir sobre a celebração de parcerias previstas nesta Lei, o administrador 

público: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - considerará, obrigatoriamente, a capacidade operacional da administração pública para 

celebrar a parceria, cumprir as obrigações dela decorrentes e assumir as respectivas 

responsabilidades; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - avaliará as propostas de parceria com o rigor técnico necessário;  (Incluído pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

III - designará gestores habilitados a controlar e fiscalizar a execução em tempo hábil e de 

modo eficaz; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

IV - apreciará as prestações de contas na forma e nos prazos determinados nesta Lei e na 

legislação específica. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único. A administração pública adotará as medidas necessárias, tanto na capacitação 

de pessoal, quanto no provimento dos recursos materiais e tecnológicos necessários, para 

assegurar a capacidade técnica e operacional de que trata o caput deste artigo. 

 

Seção III - Da Transparência e do Controle 

 

Art. 9º No início de cada ano civil, a administração pública fará publicar, nos meios 

oficiais de divulgação, os valores aprovados na lei orçamentária anual vigente para execução 

de programas e ações do plano plurianual em vigor, que poderão ser executados por meio de 

parcerias previstas nesta Lei. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Art. 10. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação 

das parcerias celebradas, em ordem alfabética, pelo nome da organização da sociedade civil, 

por prazo não inferior a 5 (cinco) anos, contado da apreciação da prestação de contas final da 

parceria. 

Art. 10. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação 

das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o 

respectivo encerramento. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 11. A organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na internet, caso 

mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas 

ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

Art. 11. A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis 

de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias 

celebradas com a administração pública. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único. As informações de que tratam este artigo e o art. 10 deverão incluir, no 

mínimo: 

I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração 

pública responsável; 

II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB; 
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III - descrição do objeto da parceria; 

IV - valor total da parceria e valores liberados; 

IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; (Redação dada pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua 

apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo. 

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da 

remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a 

remuneração prevista para o respectivo exercício. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 12. A administração pública deverá divulgar pela internet os meios para apresentação 

de denúncia sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos. 

Art. 12. A administração pública deverá divulgar pela internet os meios de representação 

sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria. (Redação dada pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

 

Seção IV - Do Fortalecimento da Participação Social e da Divulgação das Ações 

 

Art. 13. (VETADO). 

Art. 14. O poder público, na forma de regulamento, divulgará, nos meios públicos de 

comunicação por radiodifusão de sons e de sons e imagens, campanhas publicitárias e 

programações desenvolvidas por organizações da sociedade civil, no âmbito das parcerias com 

a administração pública, com previsão de recursos tecnológicos e linguagem adequados à 

garantia de acessibilidade por pessoas com deficiência. 

Art. 14. A administração pública divulgará, na forma de regulamento, nos meios públicos 

de comunicação por radiodifusão de sons e de sons e imagens, campanhas publicitárias e 

programações desenvolvidas por organizações da sociedade civil, no âmbito das parcerias 

previstas nesta Lei, mediante o emprego de recursos tecnológicos e de linguagem adequados à 

garantia de acessibilidade por pessoas com deficiência. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 

2015) 

 

Art. 15. Poderá ser criado, no âmbito do Poder Executivo federal, o Conselho Nacional 

de Fomento e Colaboração, de composição paritária entre representantes governamentais e 

organizações da sociedade civil, com a finalidade de divulgar boas práticas e de propor e apoiar 

políticas e ações voltadas ao fortalecimento das relações de fomento e de colaboração previstas 

nesta Lei. 

§ 1º A composição e o funcionamento do Conselho Nacional de Fomento e Colaboração serão 

disciplinados em regulamento. 

§ 2º Os demais entes federados também poderão criar instância participativa, nos termos deste 

artigo. 

§ 3º Os conselhos setoriais de políticas públicas e a administração pública serão consultados 

quanto às políticas e ações voltadas ao fortalecimento das relações de fomento e de colaboração 

propostas pelo Conselho de que trata o caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 

2015) 

 

Seção V - Dos Termos de Colaboração e de Fomento 

 

Art. 16. O termo de colaboração deve ser adotado pela administração pública em caso de 

transferências voluntárias de recursos para consecução de planos de trabalho propostos pela 
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administração pública, em regime de mútua cooperação com organizações da sociedade civil, 

selecionadas por meio de chamamento público, ressalvadas as exceções previstas nesta Lei.  

Art. 16. O termo de colaboração deve ser adotado pela administração pública para 

consecução de planos de trabalho de sua iniciativa, para celebração de parcerias com 

organizações da sociedade civil que envolvam a transferência de recursos financeiros. (Redação 

dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único. Os conselhos de políticas públicas poderão apresentar propostas à 

administração pública para celebração de termo de colaboração com organizações da sociedade 

civil. 

 

Art. 17. O termo de fomento deve ser adotado pela administração pública em caso de 

transferências voluntárias de recursos para consecução de planos de trabalho propostos pelas 

organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação com a administração pública, 

selecionadas por meio de chamamento público, ressalvadas as exceções previstas nesta Lei.  

Art. 17. O termo de fomento deve ser adotado pela administração pública para consecução 

de planos de trabalho propostos por organizações da sociedade civil que envolvam a 

transferência de recursos financeiros. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Seção VI - Do Procedimento de Manifestação de Interesse Social 

 

Art. 18. É instituído o Procedimento de Manifestação de Interesse Social como 

instrumento por meio do qual as organizações da sociedade civil, movimentos sociais e 

cidadãos poderão apresentar propostas ao poder público para que este avalie a possibilidade de 

realização de um chamamento público objetivando a celebração de parceria. 

 

Art. 19. A proposta a ser encaminhada à administração pública deverá atender aos 

seguintes requisitos: 

I - identificação do subscritor da proposta; 

II - indicação do interesse público envolvido; 

III - diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando 

possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução da ação 

pretendida. 

 

Art. 20. Preenchidos os requisitos do art. 19, a administração pública deverá tornar 

pública a proposta em seu sítio eletrônico e, verificada a conveniência e oportunidade para 

realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social, o instaurará para oitiva da 

sociedade sobre o tema. 

Parágrafo único. Os prazos e regras do procedimento de que trata esta Seção observarão 

regulamento próprio de cada ente federado, a ser aprovado após a publicação desta Lei. 

 

Art. 21. A realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social não implicará 

necessariamente na execução do chamamento público, que acontecerá de acordo com os 

interesses da administração. 

§ 1º A realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social não dispensa a 

convocação por meio de chamamento público para a celebração de parceria. 

§ 2º A proposição ou a participação no Procedimento de Manifestação de Interesse Social não 

impede a organização da sociedade civil de participar no eventual chamamento público 

subsequente. 
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§ 3º É vedado condicionar a realização de chamamento público ou a celebração de parceria à 

prévia realização de Procedimento de Manifestação de Interesse Social. (Incluído pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

 

Seção VII - Do Plano de Trabalho 

 

Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho, sem prejuízo da modalidade de parceria 

adotada: 

Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo de 

colaboração ou de fomento: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado 

o nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;  

I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre 

essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;  (Redação dada pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

II - descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de 

atividades a serem executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende 

realizar ou obter, bem como quais serão os meios utilizados para tanto;  

II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem 

executados; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos 

projetos abrangidos pela parceria; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III - prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas; 

III - forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles 

atreladas; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

IV - definição dos indicadores, qualitativos e quantitativos, a serem utilizados para a aferição 

do cumprimento das metas; 

IV - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das 

metas. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

V - elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no 

mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da 

mensuração desses custos, tais como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais, 

publicações especializadas ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público;  

V - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública;  

VI - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VII - estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e 

trabalhistas das pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de 

vigência proposto; 

VII - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VIII - valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os 

gastos das etapas vinculadas às metas do cronograma físico; 

VIII - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

IX - modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização 

das etapas vinculadas às metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo 

periodicidade superior a 1 (um) ano ou que dificulte a verificação física do cumprimento do 

objeto; 

IX - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

X - prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pela 

parceria. 
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X - (revogado) . (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único. Cada ente federado estabelecerá, de acordo com a sua realidade, o valor 

máximo que poderá ser repassado em parcela única para a execução da parceria, o que deverá 

ser justificado pelo administrador público no plano de trabalho. 

Parágrafo único. (Revogado) . (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Seção VIII - Do Chamamento Público 

 

Art. 23. A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos, 

simplificados e, sempre que possível, padronizados, que orientem os interessados e facilitem o 

acesso direto aos órgãos da administração pública, independentemente da modalidade de 

parceria prevista nesta Lei. 

Art. 23. A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos e 

simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e 

instâncias decisórias, independentemente da modalidade de parceria prevista nesta 

Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único. Sempre que possível, a administração pública estabelecerá critérios e 

indicadores padronizados a serem seguidos, especialmente quanto às seguintes características:  

 

Parágrafo único. Sempre que possível, a administração pública estabelecerá critérios a serem 

seguidos, especialmente quanto às seguintes características: (Redação dada pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

I - objetos; 

II - metas; 

III - métodos; 

III - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

IV - custos; 

V - plano de trabalho; 

V - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VI - indicadores, quantitativos e qualitativos, de avaliação de resultados. 

VI - indicadores, quantitativos ou qualitativos, de avaliação de resultados. (Redação dada pela 

Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 24. Para a celebração das parcerias previstas nesta Lei, a administração pública deverá 

realizar chamamento público para selecionar organizações da sociedade civil que torne mais 

eficaz a execução do objeto. 

Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de termo de colaboração 

ou de fomento será precedida de chamamento público voltado a selecionar organizações da 

sociedade civil que tornem mais eficaz a execução do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

 

§ 1º O edital do chamamento público especificará, no mínimo: 

I - a programação orçamentária que autoriza e fundamenta a celebração da parceria;  

I - a programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria;  (Redação dada 

pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - o tipo de parceria a ser celebrada; 

II - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III - o objeto da parceria; 

IV - as datas, os prazos, as condições, o local e a forma de apresentação das propostas;  
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V - as datas e os critérios objetivos de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se 

refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se 

for o caso; 

V - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se refere à 

metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se for o 

caso; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VI - o valor previsto para a realização do objeto; 

VII - a exigência de que a organização da sociedade civil possua: 

a) no mínimo, 3 (três) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de 

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 

semelhante; 

c) capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas e o 

cumprimento das metas estabelecidas. 

VII - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

a) (revogada) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

b) (revogada) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

c) (revogada) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VIII - as condições para interposição de recurso administrativo; (Incluído pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

IX - a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a parceria;  (Incluído pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

IX - a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a parceria;  (Redação dada pela 

Lei nº 13.204, de 2015) 

X - de acordo com as características do objeto da parceria, medidas de acessibilidade para 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

X - de acordo com as características do objeto da parceria, medidas de acessibilidade para 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos. (Redação dada pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

§ 2º É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições 

que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências 

ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos concorrentes ou de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto da parceria.  

 

§ 2º É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições 

que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo em decorrência de 

qualquer circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto da parceria, 

admitidos: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes sediados ou com 

representação atuante e reconhecida na unidade da Federação onde será executado o objeto da 

parceria; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a abrangência da prestação de 

atividades ou da execução de projetos, conforme estabelecido nas políticas setoriais. (Incluído 

pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 25. É permitida a atuação em rede para a execução de iniciativas agregadoras de 

pequenos projetos, por 2 (duas) ou mais organizações da sociedade civil, mantida a integral 

responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento ou de colaboração, desde 

que: (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 
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I - essa possibilidade seja autorizada no edital do chamamento público e a forma de atuação 

esteja prevista no plano de trabalho; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - a organização da sociedade civil responsável pelo termo de fomento e/ou de colaboração 

possua: (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

a) mais de 5 (cinco) anos de inscrição no CNPJ; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

b) mais de 3 (três) anos de experiência de atuação em rede, comprovada na forma prevista no 

edital; e (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

c) capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a atuação da 

organização que com ela estiver atuando em rede; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III - seja observado o limite de atuação mínima previsto em edital referente à execução do plano 

de trabalho que cabe à organização da sociedade civil celebrante do termo de fomento e 

colaboração; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

IV - a organização da sociedade civil executante e não celebrante do termo de fomento ou de 

colaboração comprove regularidade jurídica e fiscal, nos termos do regulamento;  (Revogado 

pela Lei nº 13.204, de 2015) 

V - seja comunicada à administração pública, no ato da celebração do termo de fomento ou de 

colaboração, a relação das organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes do 

termo de fomento ou de colaboração. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único. A relação das organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes 

do termo de fomento ou de colaboração de que trata o inciso V do caput não poderá ser alterada 

sem prévio consentimento da administração pública, não podendo as eventuais alterações 

descumprir os requisitos previstos neste artigo. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 26. O edital deverá ser amplamente divulgado em página do sítio oficial do órgão ou 

entidade na internet. 

Art. 26. O edital deverá ser amplamente divulgado em página do sítio oficial da 

administração pública na internet, com antecedência mínima de trinta dias. (Redação dada pela 

Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito público interno e as entidades personalizadas 

da administração poderão criar portal único na internet que reúna as informações sobre todas 

as parcerias por elas celebradas, bem como os editais publicados. 

Parágrafo único. (Revogado) . (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 27. O grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do programa ou ação 

em que se insere o tipo de parceria e ao valor de referência constante do chamamento público 

é critério obrigatório de julgamento. 

Art. 27. O grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do programa ou da 

ação em que se insere o objeto da parceria e, quando for o caso, ao valor de referência constante 

do chamamento constitui critério obrigatório de julgamento. (Redação dada pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

§ 1º As propostas serão julgadas por uma comissão de seleção previamente designada, nos 

termos desta Lei. 

§ 1º As propostas serão julgadas por uma comissão de seleção previamente designada, nos 

termos desta Lei, ou constituída pelo respectivo conselho gestor, se o projeto for financiado 

com recursos de fundos específicos. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 2º Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, 

tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das entidades em disputa. 

§ 2º Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos cinco anos, 

tenha mantido relação jurídica com, ao menos, uma das entidades participantes do chamamento 

público. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 
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§ 3º Configurado o impedimento previsto no § 2º , deverá ser designado membro substituto que 

possua qualificação equivalente à do substituído. 

§ 4º A administração pública homologará e divulgará o resultado do julgamento em página do 

sítio oficial da administração pública na internet ou sítio eletrônico oficial equivalente.  

§ 4º A administração pública homologará e divulgará o resultado do julgamento em página do 

sítio previsto no art. 26. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 5º Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao 

valor de referência constante do chamamento público. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 6º A homologação não gera direito para a organização da sociedade civil à celebração da 

parceria. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 28. Somente depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a 

administração pública procederá à verificação dos documentos que comprovem o atendimento 

pela organização da sociedade civil selecionada dos requisitos previstos no inciso VII do § 1º 

do art. 24. 

Art. 28. Somente depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a 

administração pública procederá à verificação dos documentos que comprovem o atendimento 

pela organização da sociedade civil selecionada dos requisitos previstos nos arts. 33 e 

34. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 1º Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender aos requisitos 

exigidos no inciso VII do § 1º do art. 24, aquela imediatamente mais bem classificada será 

convidada a aceitar a celebração de parceria nos mesmos termos ofertados pela concorrente 

desqualificada. 

§ 1º Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender aos requisitos 

exigidos nos arts. 33 e 34, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a 

aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada. (Redação dada pela 

Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 2º Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do § 1º deste artigo aceite 

celebrar a parceria, proceder-se-á à verificação dos documentos que comprovem o atendimento 

aos requisitos previstos no inciso VII do § 1º do art. 24. 

§ 2º Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do § 1º aceite celebrar a 

parceria, proceder-se-á à verificação dos documentos que comprovem o atendimento aos 

requisitos previstos nos arts. 33 e 34. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 3º O procedimento dos §§ 1º e 2º será seguido sucessivamente até que se conclua a seleção 

prevista no edital. 

§ 3º (Revogado) . (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Art. 29. Exceto nas hipóteses expressamente previstas nesta Lei, a celebração de qualquer 

modalidade de parceria será precedida de chamamento público. 

 

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos decorrentes de 

emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão 

celebrados sem chamamento público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando o 

objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento 

de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público observará o disposto 

nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento público:  

I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de 

relevante interesse público realizadas no âmbito de parceria já celebrada, limitada a vigência da 

nova parceria ao prazo do termo original, desde que atendida a ordem de classificação do 
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chamamento público, mantidas e aceitas as mesmas condições oferecidas pela organização da 

sociedade civil vencedora do certame; 

I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de 

relevante interesse público, pelo prazo de até cento e oitenta dias;  (Redação dada pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

II - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem pública, para firmar parceria com 

organizações da sociedade civil que desenvolvam atividades de natureza continuada nas áreas 

de assistência social, saúde ou educação, que prestem atendimento direto ao público e que 

tenham certificação de entidade beneficente de assistência social, nos termos da Lei nº 12.101, 

de 27 de novembro de 2009 ; 

II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça à 

paz social; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III - quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em 

situação que possa comprometer a sua segurança; 

IV - (VETADO). 

V - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência 

social, desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo 

órgão gestor da respectiva política. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade 

de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto 

do plano de trabalho ou quando as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

específica. 

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade 

de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto 

da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específ ica, 

especialmente quando: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso 

internacional, no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos;  (Incluído pela 

Lei nº 13.204, de 2015) 

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja 

autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 

quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de processo 

seletivo será detalhadamente justificada pelo administrador público. 

Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de chamamento 

público será justificada pelo administrador público. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 1º Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista nesta Lei, o extrato da 

justificativa previsto no caput deste artigo deverá ser publicado, pelo menos, 5 (cinco) dias 

antes dessa formalização, em página do sítio oficial da administração pública na internet e, 

eventualmente, a critério do administrador público, também no meio oficial de publicidade da 

administração pública, a fim de garantir ampla e efetiva transparência. 

§ 1º Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista nesta Lei, o extrato da 

justificativa previsto no caput deverá ser publicado, na mesma data em que for efetivado, no 

sítio oficial da administração pública na internet e, eventualmente, a critério do administrador 
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público, também no meio oficial de publicidade da administração pública. (Redação dada pela 

Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 2º Admite-se a impugnação à justificativa, desde que apresentada antes da celebração da 

parceria, cujo teor deve ser analisado pelo administrador público responsável. 

§ 2º Admite-se a impugnação à justificativa, apresentada no prazo de cinco dias a contar de sua 

publicação, cujo teor deve ser analisado pelo administrador público responsável em até cinco 

dias da data do respectivo protocolo. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 3º Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que declarou a dispensa ou 

considerou inexigível o chamamento público, e será imediatamente iniciado o procedimento 

para a realização do chamamento público, conforme o caso. 

§ 4º A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, bem como o disposto no art. 29, 

não afastam a aplicação dos demais dispositivos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 

2015) 

 

Seção IX - Dos Requisitos para Celebração do Termo de Colaboração e do Termo de 

Fomento 

 

Art. 33. Para poder celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade 

civil deverão ser regidas por estatutos cujas normas disponham, expressamente, sobre:  

Art. 33. Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil 

deverão ser regidas por normas de organização interna que prevejam, expressamente:  (Redação 

dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;  

II - a constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de atribuição para opinar 

sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais 

realizadas; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III - a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja 

transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo 

objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; 

III - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a 

outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social 

seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 

2015) 

IV - normas de prestação de contas sociais a serem observadas pela entidade, que determinarão, 

no mínimo: 

IV - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas 

Brasileiras de Contabilidade; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de 

Contabilidade; 

a) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

b) que se dê publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao 

relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas 

de débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 

colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão. 

b) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

V - possuir: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio 

de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada no 

âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução 
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desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi-

los; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 

semelhante; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento 

das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas 

estabelecidas. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único . Serão dispensados do atendimento ao disposto no inciso III do caput os 

serviços sociais autônomos destinatários de contribuições dos empregadores incidentes sobre a 

folha de salários. 

§ 1º Na celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o requisito previsto no 

inciso I. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 2º Serão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos I e III as organizações 

religiosas. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 3º As sociedades cooperativas deverão atender às exigências previstas na legislação específica 

e ao disposto no inciso IV, estando dispensadas do atendimento aos requisitos previstos nos 

incisos I e III. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 5º Para fins de atendimento do previsto na alínea c do inciso V, não será necessária a 

demonstração de capacidade instalada prévia. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 34. Para celebração das parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade 

civil deverão apresentar: 

I - prova da propriedade ou posse legítima do imóvel, caso seja necessário à execução do objeto 

pactuado; 

I - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida 

ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado; 

III - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 

registrado e eventuais alterações; 

III - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 

registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão 

simplificada emitida por junta comercial; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

IV - documento que evidencie a situação das instalações e as condições materiais da entidade, 

quando essas instalações e condições forem necessárias para a realização do objeto pactuado;  

IV - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

V - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 

VI - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão 

expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF 

da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles; 

VII - cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no 

endereço registrado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil - RFB; 

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela 

declarado; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VIII - regulamento de compras e contratações, próprio ou de terceiro, aprovado pela 

administração pública celebrante, em que se estabeleça, no mínimo, a observância dos 

princípios da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da 

economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento 

objetivo e a busca permanente de qualidade e durabilidade. 
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VIII - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 35. A celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de fomento 

dependerão da adoção das seguintes providências pela administração pública:  

I - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei;  

II - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria; 

III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e 

operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto; 

IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos desta Lei;  

V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá pronunciar-se, 

de forma expressa, a respeito: 

a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;  

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua cooperação, 

da parceria prevista nesta Lei; 

c) da viabilidade de sua execução, inclusive no que se refere aos valores estimados, que deverão 

ser compatíveis com os preços praticados no mercado; 

d) da verificação do cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho, e se esse é 

adequado e permite a sua efetiva fiscalização; 

c) da viabilidade de sua execução; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

d) da verificação do cronograma de desembolso; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da 

execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação 

da execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;  

f) da descrição de elementos mínimos de convicção e de meios de prova que serão aceitos pela 

administração pública na prestação de contas; 

f) (Revogada) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

g) da designação do gestor da parceria; 

h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;  

i) da aprovação do regulamento de compras e contratações apresentado pela organização da 

sociedade civil, demonstrando a compatibilidade entre a alternativa escolhida e a natureza e o 

valor do objeto da parceria, a natureza e o valor dos serviços, e as compras passíveis de 

contratação, conforme aprovado no plano de trabalho; 

VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da administração 

pública acerca da possibilidade de celebração da parceria, com observância das normas desta 

Lei e da legislação específica. 

i) (Revogada) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da administração 

pública acerca da possibilidade de celebração da parceria. (Redação dada pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

§ 1º Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração de parceria, 

facultada a exigência de contrapartida em bens e serviços economicamente mensuráveis.  

§ 2º Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, respectivamente, os incisos V 

e VI do caput deste artigo conclua pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, 

deverá o administrador público cumprir o que houver sido ressalvado ou, mediante ato formal, 

justificar as razões pelas quais deixou de fazê-lo. 

§ 1º Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração de parceria, 

facultada a exigência de contrapartida em bens e serviços cuja expressão monetária será 

obrigatoriamente identificada no termo de colaboração ou de fomento. (Redação dada pela Lei 

nº 13.204, de 2015) 
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§ 2º Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, respectivamente, os incisos V 

e VI concluam pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o 

administrador público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justi ficar a 

preservação desses aspectos ou sua exclusão. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 3º Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro 

órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto 

isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades. 

§ 4º Deverá constar, expressamente, do próprio instrumento de parceria ou de seu anexo que a 

organização da sociedade civil cumpre as exigências constantes do inciso VII do § 1º do art. 24 

desta Lei. 

§ 4º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 5º Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com 

recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de 

inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à  

administração pública, na hipótese de sua extinção. 

§ 6º Será impedida de participar como gestor da parceria ou como membro da comissão de 

monitoramento e avaliação pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação 

jurídica com, ao menos, 1 (uma) das organizações da sociedade civil partícipes. 

§ 7º Configurado o impedimento do § 6º , deverá ser designado gestor ou membro substituto 

que possua qualificação técnica equivalente à do substituído. 

 

Art. 35-A. É permitida a atuação em rede, por duas ou mais organizações da sociedade 

civil, mantida a integral responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento ou de 

colaboração, desde que a organização da sociedade civil signatária do termo de fomento ou de 

colaboração possua: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - mais de cinco anos de inscrição no CNPJ; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a atuação da 

organização que com ela estiver atuando em rede. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único. A organização da sociedade civil que assinar o termo de colaboração ou de 

fomento deverá celebrar termo de atuação em rede para repasse de recursos às não celebrantes, 

ficando obrigada a, no ato da respectiva formalização: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da organização 

executante e não celebrante do termo de colaboração ou do termo de fomento, devendo 

comprovar tal verificação na prestação de contas; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - comunicar à administração pública em até sessenta dias a assinatura do termo de atuação 

em rede. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 36. Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens remanescentes da 

parceria. 

Parágrafo único. Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a 

critério do administrador público, ser doados quando, após a consecução do objeto, não forem 

necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o disposto no 

respectivo termo e na legislação vigente. 

 

Art. 37. A organização da sociedade civil indicará ao menos 1 (um) dirigente que se 

responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e cumprimento das metas 

pactuadas na parceria, devendo essa indicação constar do instrumento da parceria. 

Art. 37. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 
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Art. 38. O termo de fomento e o termo de colaboração somente produzirão efeitos 

jurídicos após a publicação dos respectivos extratos no meio oficial de publicidade da 

administração pública. 

Art. 38. O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação somente 

produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos respectivos extratos no meio oficial de 

publicidade da administração pública. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Seção X - Das Vedações 

 

Art. 39. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei 

a organização da sociedade civil que: 

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no 

território nacional; 

II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;  

III - tenha como dirigente agente político de Poder ou do Ministério Público, dirigente de órgão 

ou entidade da administração pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge 

ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau; 

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, 

enquanto não for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e não forem quitados os débitos 

que lhe foram eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; 

III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão 

ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o 

termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto 

se: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 

imputados; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 

suspensivo; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:  

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;  

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;  

c) a prevista no inciso II do art. 73 desta Lei; 

d) a prevista no inciso III do art. 73 desta Lei; 

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 

de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;  

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa: 

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal 

ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 

(oito) anos; 

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou 

função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos 

nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

§1º Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito 

de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser 
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adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e 

fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, 

sob pena de responsabilidade solidária. 

§ 2º Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar 

parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a 

organização da sociedade civil ou seu dirigente. 

§ 3º A vedação prevista no inciso III do caput deste artigo, no que tange a ter como dirigente 

agente político de Poder, não se aplica aos serviços sociais autônomos destinatários de 

contribuições dos empregadores incidentes sobre a folha de salários. 

§ 3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 4º Para os fins do disposto na alínea a do inciso IV e no § 2º , não serão considerados débitos 

que decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham 

sido objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no 

parcelamento. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 5º A vedação prevista no inciso III não se aplica à celebração de parcerias com entidades que, 

pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele inciso, sendo 

vedado que a mesma pessoa figure no termo de colaboração, no termo de fomento ou no acordo 

de cooperação simultaneamente como dirigente e administrador público. (Incluído pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

§ 6º Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de 

políticas públicas. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 40. É vedada a celebração de parcerias previstas nesta Lei que tenham por objeto, 

envolvam ou incluam, direta ou indiretamente: 

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou de 

outras atividades exclusivas do Estado; 

II - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do 

Estado. 

Parágrafo único. É vedado também ser objeto de parceria: 

I - a contratação de serviços de consultoria, com ou sem produto determinado; 

II - o apoio administrativo, com ou sem disponibilização de pessoal, fornecimento de materiais 

consumíveis ou outros bens. 

Art. 40. É vedada a celebração de parcerias previstas nesta Lei que tenham por objeto, 

envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de 

fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de 

Estado. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único. (Revogado) : (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Art. 41. É vedada a criação de outras modalidades de parceria ou a combinação das previstas 

nesta Lei. 

Parágrafo único. A hipótese do caput não traz prejuízos aos contratos de gestão e termos de 

parceria regidos, respectivamente, pelas Leis nº s 9.637, de 15 de maio de 1998, e 9.790, de 23 

de março de 1999. 

 

Art. 41. Ressalvado o disposto no art. 3º e no parágrafo único do art. 84, serão celebradas 

nos termos desta Lei as parcerias entre a administração pública e as entidades referidas no inciso 

I do art. 2º . (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 
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Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

CAPÍTULO III - DA FORMALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO 

 

Seção I - Disposições Preliminares 

 

Art. 42. As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo de colaboração 

ou de termo de fomento, conforme o caso, que terá como cláusulas essenciais: 

Art. 42. As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo de colaboração, 

de termo de fomento ou de acordo de cooperação, conforme o caso, que terá como cláusulas 

essenciais: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - a descrição do objeto pactuado; 

II - as obrigações das partes; 

III - o valor total do repasse e o cronograma de desembolso; 

IV - a classificação orçamentária da despesa, mencionando-se o número, a data da nota de 

empenho e a declaração de que, em termos aditivos, indicar-se-ão os créditos e empenhos para 

sua cobertura, de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro; 

V - a contrapartida, quando for o caso, e a forma de sua aferição em bens e/ou serviços 

necessários à consecução do objeto; 

III - quando for o caso, o valor total e o cronograma de desembolso; (Redação dada pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

IV - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

V - a contrapartida, quando for o caso, observado o disposto no § 1º do art. 35; (Redação dada 

pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VI - a vigência e as hipóteses de prorrogação; 

VII - a obrigação de prestar contas com definição de forma e prazos; 

VII - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos;  (Redação 

dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VIII - a forma de monitoramento e avaliação, com a indicação dos recursos humanos e 

tecnológicos que serão empregados na atividade ou, se for o caso, a indicação da participação 

de apoio técnico nos termos previstos no § 1º do art. 58 desta Lei; 

IX - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos nesta Lei;  

X - a definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da 

conclusão ou extinção da parceria e que, em razão dessa, houverem sido adquiridos, produzidos 

ou transformados com recursos repassados pela administração pública;  

XI - a estimativa de aplicação financeira e as formas de destinação dos recursos aplicados;  

XII - a prerrogativa do órgão ou da entidade transferidora dos recursos financeiros de assumir 

ou de transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou da 

ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade; 

XIII - a previsão de que, na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo possa 

ser reduzido até a etapa que apresente funcionalidade; 

XIV - a obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os recursos na 

conta bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração 

pública; 

XV - o livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos 

recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 

documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados por 

esta Lei, bem como aos locais de execução do objeto; 

X - a definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da 

conclusão ou extinção da parceria e que, em razão de sua execução, tenham sido adquiridos, 
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produzidos ou transformados com recursos repassados pela administração pública;  (Redação 

dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

XI - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

XII - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a 

responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua 

descontinuidade; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

XIII - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

XIV - quando for o caso, a obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar 

os recursos em conta bancária específica, observado o disposto no art. 51; (Redação dada pela 

Lei nº 13.204, de 2015) 

XV - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de 

Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a termos 

de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de execução do respectivo 

objeto; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

XVI - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as 

respectivas condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da estipulação 

de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intenção, que não poderá ser inferior 

a 60 (sessenta) dias; 

XVII - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria, 

estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa com a 

participação da Advocacia-Geral da União, em caso de os partícipes serem da esfera federal, 

administração direta ou indireta, nos termos do art. 11 da Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 

de agosto de 2001 ; 

XVIII - a obrigação de a organização da sociedade civil inserir cláusula, no contrato que 

celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de executar o objeto da parceria, 

que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou das entidades públicas 

repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e 

registros contábeis da empresa contratada, nos termos desta Lei, salvo quando o contrato 

obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante; 

XVII - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria, 

estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a 

participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico integrante da estrutura da  

administração pública; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

XVIII - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

XIX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento 

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de 

custeio, de investimento e de pessoal; 

XX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da 

instituição e ao adimplemento do termo de colaboração ou de fomento, não se caracterizando 

responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos 

pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução. 

Parágrafo único . Constarão como anexos do instrumento de parceria: 

I - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável; 

II - o regulamento de compras e contratações adotado pela organização da sociedade civil, 

devidamente aprovado pela administração pública parceira. 

XX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto 

previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade solidária ou 

subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em 
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relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos 

decorrentes de restrição à sua execução. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único. Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do 

acordo de cooperação o plano de trabalho, que deles será parte integrante e 

indissociável. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Seção II - Das Contratações Realizadas pelas Organizações da Sociedade Civil 

 

Art. 43. As contratações de bens e serviços pelas organizações da sociedade civil, feitas 

com o uso de recursos transferidos pela administração pública, deverão observar os princípios 

da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, 

da eficiência, da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca 

permanente de qualidade e durabilidade, de acordo com o regulamento de compras e 

contratações aprovado para a consecução do objeto da parceria. (Revogado pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

§ 1º O processamento das compras e contratações poderá ser efetuado por meio de sistema 

eletrônico disponibilizado pela administração pública às organizações da sociedade civil, aberto 

ao público via internet, que permita aos interessados formular propostas. (Revogado pela Lei 

nº 13.204, de 2015) 

§ 2º O sistema eletrônico de que trata o § 1º conterá ferramenta de notificação dos fornecedores 

do ramo da contratação que constem do cadastro de que trata o art. 34 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Art. 44. O gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos é de 

responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil, inclusive no que diz respeito às 

despesas de custeio, investimento e pessoal. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 1º (VETADO). (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 2º Os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento 

da instituição e ao adimplemento do termo de colaboração ou de fomento são de 

responsabilidade exclusiva das organizações da sociedade civil, não se caracterizando 

responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos 

pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução. (Revogado 

pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Seção III - Das Despesas 

 

Art. 45. As parcerias deverão ser executadas com estrita observância das cláusulas 

pactuadas, sendo vedado: 

I - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;  

Art. 45. As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas nos termos dos 

incisos XIX e XX do art. 42, sendo vedado: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;  (Redação dada pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, 

salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;  

III - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente 

aprovada a adequação do plano de trabalho pela administração pública; 

III - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

IV - (VETADO); 
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V - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da estabelecida 

no plano de trabalho; 

VI - realizar despesa em data anterior à vigência da parceria; 

VII - efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo se expressamente 

autorizado pela autoridade competente da administração pública; 

VIII - transferir recursos para clubes, associações de servidores, partidos políticos ou quaisquer 

entidades congêneres; 

IX - realizar despesas com: 

a) multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos 

fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração pública na liberação de 

recursos financeiros; 

b) publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 

parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal; 

c) pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 

exigências do art. 46; 

d) obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas estruturas 

físicas. 

V - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VI - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VII - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VIII - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

IX - (revogado) : (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

a) (revogada) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

b) (revogada) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

c) (revogada) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

d) (revogada). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 46. Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, desde que aprovadas no 

plano de trabalho, as despesas com: 

I - remuneração da equipe dimensionada no plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da 

organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, podendo contemplar as despesas 

com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

- FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais 

encargos sociais, desde que tais valores: 

a) correspondam às atividades previstas para a consecução do objeto e à qualificação técnica 

necessária para a execução da função a ser desempenhada; 

b) sejam compatíveis com o valor de mercado da região onde atua e não superior ao teto do 

Poder Executivo; 

c) sejam proporcionais ao tempo de trabalho efetiva e exclusivamente dedicado à parceria 

celebrada; 

II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução 

do objeto da parceria assim o exija; 

III - multas e encargos vinculados a atraso no cumprimento de obrigações previstas nos planos 

de trabalho e de execução financeira, em consequência do inadimplemento da administração 

pública em liberar, tempestivamente, as parcelas acordadas; 

Art. 46. Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à 

parceria: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal 

próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo as 
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despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e 

demais encargos sociais e trabalhistas; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

a) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

b) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

c) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução 

do objeto da parceria assim o exija; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III - custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao 

valor total da parceria; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e 

serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos 

equipamentos e materiais. 

§ 1º A remuneração de equipe de trabalho com recursos transferidos pela administração pública 

não gera vínculo trabalhista com o ente transferidor. 

§ 2º A inadimplência da organização da sociedade civil em relação aos encargos trabalhistas 

não transfere à União a responsabilidade por seu pagamento. 

§ 3º Serão detalhados, no plano de trabalho, os valores dos impostos, contribuições sociais, 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários 

proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais incidentes sobre as atividades 

previstas para a execução do objeto, de responsabilidade da entidade, a serem pagos com os 

recursos transferidos por meio da parceria, durante sua vigência. 

§ 4º Não se incluem na previsão do § 3º os tributos de natureza direta e personalíssima que 

onerem a entidade. 

§ 1º A inadimplência da administração pública não transfere à organização da sociedade civil a 

responsabilidade pelo pagamento de obrigações vinculadas à parceria com recursos 

próprios. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 2º A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na liberação 

de repasses relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à liberação de parcelas 

subsequentes. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 3º O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil 

com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público. (Redação dada pela 

Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 4º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 5º (VETADO). 

 

Art. 47. O plano de trabalho poderá incluir o pagamento de custos indiretos necessários à 

execução do objeto, em proporção nunca superior a 15% (quinze por cento) do valor total da 

parceria, desde que tais custos sejam decorrentes exclusivamente de sua realização e 

que: (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - sejam necessários e proporcionais ao cumprimento do objeto; (Revogado pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

II - fique demonstrada, no plano de trabalho, a vinculação entre a realização do objeto e os 

custos adicionais pagos, bem como a proporcionalidade entre o valor pago e o percentual de 

custo aprovado para a execução do objeto; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III - tais custos proporcionais não sejam pagos por qualquer outro instrumento de 

parceria. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 1º Os custos indiretos proporcionais de que trata este artigo podem incluir despesas de 

internet, transporte, aluguel e telefone, bem como remunerações de serviços contábeis e de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9


 

 

assessoria jurídica, nos termos do caput, sempre que tenham por objeto o plano de trabalho 

pactuado com a administração pública. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 2º Despesas com auditoria externa contratada pela organização da sociedade civil, mesmo 

que relacionadas com a execução do termo de fomento e/ou de colaboração, não podem ser 

incluídas nos custos indiretos de que trata o caput deste artigo. (Revogado pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

§ 3º A seleção e a contratação pela organização da sociedade civil de equipe envolvida na 

execução do termo de fomento e/ou de colaboração deverão observar os princípios da 

administração pública previstos no caput do art. 37 da Constituição Federal. (Revogado pela 

Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 4º A organização da sociedade civil deverá dar ampla transparência aos valores pagos a título 

de remuneração de sua equipe de trabalho vinculada à execução do termo de fomento ou de 

colaboração. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 5º Não poderão fazer jus à remuneração de que trata este artigo pessoas naturais que tenham 

sido condenadas por crimes : (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - contra a administração pública ou o patrimônio público; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 

2015) 

II - eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;  (Revogado pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

III - de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 

2015) 

§ 6º O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil 

com recursos destinados pela administração pública não gera vínculo trabalhista com o poder 

público. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 7º A inadimplência da organização da sociedade civil em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transfere à administração pública a responsabilidade por seu pagamento 

nem poderá onerar o objeto do termo de fomento ou de colaboração ou restringir a sua 

execução. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 8º Quando os custos indiretos forem pagos também por outras fontes, a organização da 

sociedade civil deve apresentar a memória de cálculo do rateio da despesa, vedada a duplicidade 

ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela dos custos 

indiretos. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Seção IV - Da Liberação dos Recursos 

 

Art. 48. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em 

estrita conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, exceto nos casos a seguir, 

nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades: 

I - quando houver fundados indícios de não ter ocorrido boa e regular aplicação da parcela 

anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive quando aferidos em 

procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão 

repassador dos recursos e pelos órgãos de controle interno e externo da administração pública; 

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados 

no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios 

fundamentais da administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução 

da parceria ou o inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a outras 

cláusulas básicas; 

III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas 

pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9


 

 

Art. 48. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em 

estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, 

nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:  (Redação dada pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 

recebida; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o 

inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no 

termo de colaboração ou de fomento; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente 

as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle 

interno ou externo. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 49. No caso de o plano de trabalho e o cronograma de desembolso preverem mais de 

1 (uma) parcela de repasse de recursos, para recebimento de cada parcela, a organização da 

sociedade civil deverá: 

I - ter preenchido os requisitos exigidos nesta Lei para celebração da parceria;  

II - apresentar a prestação de contas da parcela anterior; 

III - estar em situação regular com a execução do plano de trabalho. 

Art. 49. Nas parcerias cuja duração exceda um ano, é obrigatória a prestação de contas ao 

término de cada exercício. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 50. A administração pública deverá viabilizar o acompanhamento pela internet dos 

processos de liberação de recursos referentes às parcerias celebradas nos termos desta Lei.  

 

Seção V - Da Movimentação e Aplicação Financeira dos Recursos 

 

Art. 51. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados e geridos em 

conta bancária específica, em instituição financeira pública indicada pela administração 

pública, e, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados em 

cadernetas de poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em 

fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos 

da dívida pública, quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) 

mês. 

Parágrafo único. Os rendimentos das aplicações financeiras, quando autorizados nos 

termos do art. 57, serão obrigatoriamente aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às 

mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 

Art. 51. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta 

corrente específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública determinada pela 

administração pública. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da 

parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos 

transferidos. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 52. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 

financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo 
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improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena de imediata instauração de tomada de 

contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade 

titular dos recursos. 

Art. 52. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 

financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 

trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 

providenciada pela autoridade competente da administração pública. (Redação dada pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

 

Art. 53. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante 

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de 

depósito em sua conta bancária. 

Parágrafo único . Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de 

titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 

§ 1º Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade 

dos fornecedores e prestadores de serviços. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 2º Demonstrada a impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica, o 

termo de colaboração ou de fomento poderá admitir a realização de pagamentos em 

espécie. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 54. Em casos excepcionais, desde que fique demonstrada no plano de trabalho a 

impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica, em função das 

peculiaridades do objeto da parceria, da região onde se desenvolverão as atividades e dos 

serviços a serem prestados, o termo de colaboração ou de fomento poderá admitir a realização 

de pagamentos em espécie, observados cumulativamente os seguintes pré-

requisitos: (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - os pagamentos em espécie estarão restritos, em qualquer caso, ao limite individual de R$ 

800,00 (oitocentos reais) por beneficiário e ao limite global de 10% (dez por cento) do valor 

total da parceria, ambos calculados levando-se em conta toda a duração da parceria; ( Revogado 

pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - os pagamentos em espécie deverão estar previstos no plano de trabalho, que especificará os 

itens de despesa passíveis desse tipo de execução financeira, a natureza dos beneficiários a 

serem pagos nessas condições e o cronograma de saques e pagamentos, com limites individuais 

e total, observando o previsto no inciso I; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III - os pagamentos de que trata este artigo serão realizados por meio de saques realizados na 

conta do termo de fomento ou de colaboração, ficando por eles responsáveis as pessoas físicas 

que os realizarem, as quais: (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

a) prestarão contas à organização da sociedade civil do valor total recebido, em até 30 (trinta) 

dias a contar da data do último saque realizado, por meio da apresentação organizada das notas 

fiscais ou recibos que comprovem os pagamentos efetuados e que registrem a identificação do 

beneficiário final de cada pagamento; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

b) devolverão à conta do termo de fomento ou de colaboração, mediante depósito bancário, a 

totalidade dos valores recebidos e não aplicados à data a que se refere a alínea a deste 

inciso; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

IV - a responsabilidade perante a administração pública pela boa e regular aplicação dos valores 

aplicados nos termos deste artigo permanece com a organização da sociedade civil e com os 

respectivos responsáveis consignados no termo de colaboração ou de fomento, podendo estes 

agir regressivamente em relação à pessoa física que, de qualquer forma, houver dado causa à 

irregularidade na aplicação desses recursos; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9


 

 

V - a regulamentação poderá substituir o saque à conta do termo de fomento ou de colaboração 

pelo crédito do valor a ser sacado em conta designada pela entidade, hipótese em que a 

responsabilidade pelo desempenho das atribuições previstas no inciso III deste artigo recairá 

integralmente sobre os responsáveis pela organização da sociedade civil consignados no termo 

de colaboração ou de fomento, mantidas todas as demais condições previstas neste 

artigo; (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VI - será considerado irregular, caracterizará desvio de recursos e deverá ser restituído aos 

cofres públicos qualquer pagamento, nos termos deste artigo, de despesas não autorizadas no 

plano de trabalho, de despesas nas quais não esteja identificado o beneficiário final ou de 

despesas realizadas em desacordo com qualquer das condições ou restrições estabelecidas neste 

artigo. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Seção VI - Das Alterações 

 

Art. 55. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização 

da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração 

pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência. 

Parágrafo único. A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita pela 

administração pública, antes do seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos 

recursos, limitada ao exato período do atraso verificado. 

Art. 55. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização 

da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração 

pública em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto. (Redação dada pela 

Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único. A prorrogação de ofício da vigência do termo de colaboração ou de fomento 

deve ser feita pela administração pública quando ela der causa a atraso na liberação de recursos 

financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado. (Redação dada pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

 

Art. 56. A administração pública poderá autorizar o remanejamento de recursos do plano 

de aplicação, durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado, de modo que, 

separadamente para cada categoria econômica da despesa, corrente ou de capital, a organização 

da sociedade civil remaneje, entre si, os valores definidos para os itens de despesa, desde que, 

individualmente, os aumentos ou diminuições não ultrapassem 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor originalmente aprovado no plano de trabalho para cada item. (Revogado pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

Parágrafo único. O remanejamento dos recursos de que trata o caput somente ocorrerá 

mediante prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil 

e aprovada pela administração pública responsável pela parceria. (Revogado pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

 

Art. 57. Havendo relevância para o interesse público e mediante aprovação pela 

administração pública da alteração no plano de trabalho, os rendimentos das aplicações 

financeiras e eventuais saldos remanescentes poderão ser aplicados pela organização da 

sociedade civil na ampliação de metas do objeto da parceria, desde que essa ainda esteja vigente. 

Parágrafo único. As alterações previstas no caput prescindem de aprovação de novo plano de 

trabalho pela administração pública, mas não da análise jurídica prévia da minuta do termo 

aditivo da parceria e da publicação do extrato do termo aditivo em meios oficiais de divulgação. 
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Art. 57. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou 

de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original. (Redação dada 

pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Seção VII - Do Monitoramento e Avaliação 

 

Art. 58. A administração pública está incumbida de realizar procedimentos de fiscalização 

das parcerias celebradas antes do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas  in 

loco, para fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma do 

regulamento. 

§ 1º Para a implementação do disposto no caput, o órgão poderá valer-se do apoio técnico de 

terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem 

próximos ao local de aplicação dos recursos. 

Art. 58. A administração pública promoverá o monitoramento e a avaliação do 

cumprimento do objeto da parceria. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 1º Para a implementação do disposto no caput, a administração pública poderá valer-se do 

apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades 

que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos. (Redação dada pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

§ 2º Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a administração pública realizará, 

sempre que possível, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará 

os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos 

pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas. 

§ 3º Para a implementação do disposto no § 2º , a administração pública poderá valer-se do 

apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades 

que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos. 

 

Art. 59. A administração pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação 

da parceria e o submeterá à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o 

homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas 

devida pela organização da sociedade civil. 

Parágrafo único. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem 

prejuízo de outros elementos, deverá conter: 

Art. 59. A administração pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação 

de parceria celebrada mediante termo de colaboração ou termo de fomento e o submeterá à 

comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da 

obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade 

civil. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 1º O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros 

elementos, deverá conter: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

III - valores efetivamente transferidos pela administração pública e valores comprovadamente 

utilizados; 

IV - quando for o caso, os valores pagos nos termos do art. 54, os custos indiretos, os 

remanejamentos efetuados, as sobras de recursos financeiros, incluindo as aplicações 

financeiras, e eventuais valores devolvidos aos cofres públicos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2


 

 

V - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da 

sociedade civil na prestação de contas; 

VI - análise das auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização 

preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas 

auditorias. 

III - valores efetivamente transferidos pela administração pública; (Redação dada pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

IV - (revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

V - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da 

sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e 

resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento; (Redação dada pela 

Lei nº 13.204, de 2015) 

VI - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 2º No caso de parcerias financiadas com recursos de fundos específicos, o monitoramento e 

a avaliação serão realizados pelos respectivos conselhos gestores, respeitadas as exigências 

desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 60. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de 

controle, a execução da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de 

políticas públicas das áreas correspondentes de atuação existentes, em cada esfera de governo. 

Art. 60. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de 

controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas 

públicas das áreas correspondentes de atuação existentes em cada esfera de governo. (Redação 

dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único. As parcerias de que trata esta Lei estarão também sujeitas aos mecanismos 

de controle social previstos na legislação. 

 

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor 

 

Art. 61. São obrigações do gestor: 

I - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 

II - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam 

comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos 

recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas 

detectados; 

III – (VETADO); 

IV - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no 

relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 desta Lei;  

IV - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em 

consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 

59; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

V - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 

monitoramento e avaliação. 

 

Art. 62. Na hipótese de não execução ou má execução de parceria em vigor ou de parceria 

não renovada, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, 

a administração pública poderá, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a 

fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:  
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Art. 62. Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, 

a administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços 

essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de 

realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:  (Redação dada pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que 

tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens; 

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de 

trabalho, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua 

descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela 

organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas 

responsabilidades. 

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de 

trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 

considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até 

o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades. (Redação dada pela Lei 

nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único. As situações previstas no caput devem ser comunicadas pelo gestor ao 

administrador público. 

 

CAPÍTULO IV - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

Seção I - Normas Gerais 

 

Art. 63. A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras previstas nesta 

Lei, além de prazos e normas de elaboração constantes do instrumento de parceria e do plano 

de trabalho. 

§ 1º A administração pública fornecerá manuais específicos às organizações da sociedade civil 

por ocasião da celebração das parcerias. 

§ 1º A administração pública fornecerá manuais específicos às organizações da sociedade civil 

por ocasião da celebração das parcerias, tendo como premissas a simplificação e a 

racionalização dos procedimentos. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 2º Eventuais alterações no conteúdo dos manuais referidos no § 1º deste artigo devem ser 

previamente informadas à organização da sociedade civil e publicadas em meios oficiais de 

comunicação. 

§ 3º O regulamento poderá, com base na complexidade do objeto, estabelecer procedimentos 

diferenciados para prestação de contas, desde que o valor da parceria não seja igual ou superior 

a R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 

§ 3º O regulamento estabelecerá procedimentos simplificados para prestação de 

contas. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 64. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá 

conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu 

objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades  

realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de 

que trata a prestação de contas. 

§ 1º Serão glosados nas prestações de contas os valores que não atenderem ao disposto 

no caput deste artigo e nos arts. 53 e 54. 

§ 1º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa 

suficiente. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 
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§ 2º Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade 

entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas 

pertinentes. 

§ 3º A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados 

alcançados. 

§ 4º A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante 

de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos 

conforme previsto no plano de trabalho e no termo de colaboração ou de fomento. 

 

Art. 65. A prestação de contas e de todos os atos que dela decorram dar-se-á, sempre que 

possível, em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

Art. 65. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma 

eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. (Redação dada pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

 

Art. 66. A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração ou de fomento 

dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, nos termos do inciso 

IX do art. 22, além dos seguintes relatórios: 

I - Relatório de Execução do Objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, assinado 

pelo seu representante legal, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do 

objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados, a partir do 

cronograma acordado, anexando-se documentos de comprovação da realização das ações, tais 

como listas de presença, fotos e vídeos, se for o caso; 

II - Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal e o contador 

responsável, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas. 

I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as 

atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas 

propostas com os resultados alcançados; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, com a 

descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do 

objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de 

trabalho. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único . O órgão público signatário do termo de colaboração ou do termo de fomento 

deverá considerar ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamente:  

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria, nos termos do 

art. 58; 

Parágrafo único. A administração pública deverá considerar ainda em sua análise os seguintes 

relatórios elaborados internamente, quando houver: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria; 

(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 

monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os 

resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração ou de fomento. 

 

Art. 67. O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria 

celebrada. 

§ 1º No caso de parcela única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins de avaliação 

do cumprimento do objeto. 
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§ 2º No caso de previsão de mais de 1 (uma) parcela, a organização da sociedade civil deverá 

apresentar prestação de contas parcial, para fins de monitoramento do cumprimento das metas 

do objeto vinculadas à parcela liberada. 

§ 3º A análise da prestação de contas de que trata o § 2º deverá ser feita no prazo definido no 

plano de trabalho aprovado. 

§ 4º Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já 

foram realizadas, os pareceres técnicos de que tratam o caput e o § 1º deste artigo deverão, 

obrigatoriamente, mencionar: 

§ 1º No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins 

de avaliação do cumprimento do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 2º Se a duração da parceria exceder um ano, a organização da sociedade civil deverá 

apresentar prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do 

cumprimento das metas do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 4º Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já 

foram realizadas, os pareceres técnicos de que trata este artigo deverão, obrigatoriamente, 

mencionar: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - os resultados já alcançados e seus benefícios; 

II - os impactos econômicos ou sociais; 

III - o grau de satisfação do público-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

 

Art. 68. Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica prevista no art. 

65, desde que possuam garantia da origem e de seu signatário por certificação digital, serão 

considerados originais para os efeitos de prestação de contas. 

Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da 

prestação de contas, a entidade deve manter em seu arquivo os documentos originais que 

compõem a prestação de contas. 

 

Seção II - Dos Prazos 

 

Art. 69. A organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas finais da boa e 

regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término 

da vigência da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento. 

Art. 69. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos 

recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da parceria ou 

no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano. (Redação dada pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

§ 1º A definição do prazo para a prestação final de contas será estabelecida, 

fundamentadamente, de acordo com a complexidade do objeto da parceria e integra a etapa de 

análise técnica da proposição e celebração do instrumento. 

§ 1º O prazo para a prestação final de contas será estabelecido de acordo com a complexidade 

do objeto da parceria. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 2º O disposto no caput não impede que o instrumento de parceria estabeleça prestações de 

contas parciais, periódicas ou exigíveis após a conclusão de etapas vinculadas às metas do 

objeto. 

§ 2º O disposto no caput não impede que a administração pública promova a instauração de 

tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências de irregularidades na 

execução do objeto. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 
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§ 3º O dever de prestar contas surge no momento da liberação da primeira parcela dos recursos 

financeiros. 

§ 3º Na hipótese do § 2º , o dever de prestar contas surge no momento da liberação de recurso 

envolvido na parceria. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 4º O prazo referido no caput poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que 

devidamente justificado. 

§ 5º A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública 

observará os prazos previstos no plano de trabalho aprovado e no termo de colaboração ou de 

fomento, devendo dispor sobre: 

§ 5º A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública 

observará os prazos previstos nesta Lei, devendo concluir, alternativamente, pela:  (Redação 

dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - aprovação da prestação de contas; 

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou 

qualquer outra falta de natureza formal de que não resulte dano ao erário; ou 

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 

2015) 

III - rejeição da prestação de contas e a determinação da imediata instauração de tomada de 

contas especial. 

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de 

contas especial. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 6º As impropriedades que deram causa às ressalvas ou à rejeição da prestação de contas serão 

registradas em plataforma eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em consideração 

por ocasião da assinatura de futuras parcerias com a administração pública, conforme definido 

em regulamento. 

§ 6º As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão registradas em 

plataforma eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em consideração por ocasião da 

assinatura de futuras parcerias com a administração pública, conforme definido em 

regulamento. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 70. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido 

prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 

prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui 

para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 

§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o 

saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, 

deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, 

quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 

 

Art. 71. A administração pública terá como objetivo apreciar a prestação final de contas 

apresentada, no prazo de 90 (noventa) a 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu 

recebimento, conforme estabelecido no instrumento da parceria. 

§ 1º A definição do prazo para a apreciação da prestação final de contas será estabelecida, 

fundamentadamente, de acordo com a complexidade do objeto da parceria e integra a etapa de 

análise técnica da proposição e celebração do instrumento. 

§ 2º O prazo para apreciar a prestação final de contas poderá ser prorrogado, no máximo, por 

igual período, desde que devidamente justificado. 

§ 3º Na hipótese do descumprimento do prazo definido nos termos do caput e dos §§ 1º e 2º 

em até 15 (quinze) dias do seu transcurso, a unidade responsável pela apreciação da prestação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2


 

 

final de contas reportará os motivos ao Ministro de Estado ou ao Secretário Estadual ou 

Municipal, conforme o caso, bem como ao conselho de políticas públicas e ao órgão de controle 

interno correspondentes. 

§ 4º O transcurso do prazo definido nos termos do caput e do § 1º sem que as contas tenham 

sido apreciadas: 

Art. 71. A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no 

prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de 

diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período. (Redação dada 

pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 4º O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido 

apreciadas: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem 

medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos 

cofres públicos; 

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil parceira ou de 

seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora 

sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido no caput deste 

parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública. 

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus 

prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre 

débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a 

data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública. (Redação dada pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

 

Art. 72. As prestações de contas serão avaliadas: 

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos 

contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão do responsável;  

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 

natureza formal de que não resulte em dano ao erário; 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências: 

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 

metas estabelecidos no plano de trabalho; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 

natureza formal que não resulte em dano ao erário; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:  (Redação dada 

pela Lei nº 13.204, de 2015) 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico, ou de infração a norma legal ou 

regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial;  

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de 

trabalho; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

Parágrafo único. A autoridade competente para assinar o termo de fomento ou de colaboração 

é a responsável pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas, tendo como base os 

pareceres técnico e financeiro, sendo permitida delegação a autoridades diretamente 

subordinadas, vedada a subdelegação. 
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§ 1º O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas 

ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro 

caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades 

diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 2º Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, 

se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o 

ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, 

mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de 

colaboração ou de fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica 

será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e 

não seja o caso de restituição integral dos recursos. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO V - DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES 

 

Seção I - Das Sanções Administrativas à Entidade 

 

Art. 73. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas 

desta Lei e da legislação específica, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções: 

Art. 73. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas 

desta Lei e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções: (Redação dada pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

I - advertência; 

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 

termos de fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades da esfera de 

governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública 

sancionadora, por prazo não superior a dois anos; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III - declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de 

fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de 

governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e 

após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II deste artigo. 

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade 

civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso II. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único. A sanção estabelecida no inciso III do caput deste artigo é de competência 

exclusiva do Ministro de Estado ou do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, 
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facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura 

de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

§ 1º As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de Ministro de 

Estado ou de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa 

do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a 

reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade. (Redação dada pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

§ 2º Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, 

a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. (Incluído 

pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 3º A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da 

infração. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Seção II - Da Responsabilidade pela Execução e pela Emissão de Pareceres Técnicos 

 

Art. 74. (VETADO). 

 

Art. 75. O responsável por parecer técnico que conclua indevidamente pela capacidade 

operacional e técnica de organização da sociedade civil para execução de determinada parceria 

responderá administrativa, penal e civilmente, caso tenha agido com dolo ou culpa, pela 

restituição aos cofres públicos dos valores repassados, sem prejuízo da responsabilidade do 

administrador público, do gestor, da organização da sociedade civil e de seus 

dirigentes. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 76. A pessoa que atestar ou o responsável por parecer técnico que concluir pela 

realização de determinadas atividades ou pelo cumprimento de metas estabelecidas responderá 

administrativa, penal e civilmente pela restituição aos cofres públicos dos valores repassados, 

caso se verifique que as atividades não foram realizadas tal como afirmado no parecer ou que 

as metas não foram integralmente cumpridas. (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Seção III - Dos Atos de Improbidade Administrativa 

 

Art. 77. O art. 10 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência) 

“Art. 10........................................................................... 

.............................................................................................. 

VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo para celebração de 

parcerias com entidades sem fins lucrativos, ou dispensá-los indevidamente; 

.............................................................................................. 

XVI - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a incorporação, ao patrimônio particular 

de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores públicos transferidos pela 

administração pública a entidades privadas mediante celebração de parcerias, sem a observância 

das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;  

XVII - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, 

verbas ou valores públicos transferidos pela administração pública a entidade privada mediante 

celebração de parcerias, sem a observância das formalidades legais ou regulamentares 

aplicáveis à espécie; 

XVIII - celebrar parcerias da administração pública com entidades privadas sem a observância 

das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;  
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XIX - frustrar a licitude de processo seletivo para celebração de parcerias da administração 

pública com entidades privadas ou dispensá-lo indevidamente; 

XIX - agir negligentemente na celebração, fiscalização e análise das prestações de contas de 

parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas;  (Redação dada pela Lei 

nº 13.204, de 2015) 

XX - agir negligentemente na celebração, fiscalização e análise das prestações de contas de 

parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas;  

XX - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas 

sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua 

aplicação irregular. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

XXI - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas 

sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua 

aplicação irregular.” (NR) 

 

Art. 78. O art. 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido do 

seguinte inciso VIII: (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência) 

“Art. 11........................................................................... 

............................................................................................. 

VIII - descumprir as normas relativas à celebração, fiscalização e aprovação de contas de 

parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas.” (NR) 

Art. 78-A. O art. 23 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido do 

seguinte inciso III: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 

2015) (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência) 

"Art. 23. ...................................................................... 

.......................................................................................... 

III - até cinco anos da data da apresentação à administração pública da prestação de contas final 

pelas entidades referidas no parágrafo único do art. 1º desta Lei.’ (NR)” 

 

CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 79. (VETADO). 

 

Art. 80. O Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, mantido pela 

União, fica disponibilizado aos demais entes federados, para fins do disposto no § 2º do art. 43 

desta Lei, sem prejuízo do uso de seus próprios sistemas. 

Art. 80. O processamento das compras e contratações que envolvam recursos financeiros 

provenientes de parceria poderá ser efetuado por meio de sistema eletrônico disponibilizado 

pela administração pública às organizações da sociedade civil, aberto ao público via internet, 

que permita aos interessados formular propostas. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único. O Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, mantido 

pela União, fica disponibilizado aos demais entes federados, para fins do disposto 

no caput, sem prejuízo do uso de seus próprios sistemas. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 81. Mediante autorização da União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal 

poderão aderir ao Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV para 

utilizar suas funcionalidades no cumprimento desta Lei. 

 

Art. 81-A. Até que seja viabilizada a adaptação do sistema de que trata o art. 81 ou de 

seus correspondentes nas demais unidades da federação: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 
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I - serão utilizadas as rotinas previstas antes da entrada em vigor desta Lei para repasse de 

recursos a organizações da sociedade civil decorrentes de parcerias celebradas nos termos desta 

Lei; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - os Municípios de até cem mil habitantes serão autorizados a efetivar a prestação de contas 

e os atos dela decorrentes sem utilização da plataforma eletrônica prevista no art. 65. (Incluído 

pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 81-B. O ex-prefeito de Município ou o ex-governador de Estado ou do Distrito 

Federal cujo ente federado tenha aderido ao sistema de que trata o art. 81 terá acesso a todos os 

registros de convênios celebrados durante a sua gestão, até a manifestação final do concedente 

sobre as respectivas prestações de contas.   (Incluído pela Lei nº 14.345, de 2022) 

 

Art. 82. (VETADO). 

 

Art. 83. As parcerias existentes no momento da entrada em vigor desta Lei permanecerão 

regidas pela legislação vigente ao tempo de sua celebração, sem prejuízo da aplicação 

subsidiária desta Lei, naquilo em que for cabível, desde que em benefício do alcance do objeto 

da parceria. 

§ 1º A exceção do que trata o caput , não se aplica às prorrogações de parcerias firmadas após 

a promulgação desta Lei, exceto no caso de prorrogação de ofício prevista em lei ou 

regulamento, exclusivamente para a hipótese de atraso na liberação de recursos por parte da 

administração pública. 

§ 1º A exceção de que trata o caput não se aplica às prorrogações de parcerias firmadas após a 

entrada em vigor desta Lei, exceto no caso de prorrogação de ofício prevista em lei ou 

regulamento, exclusivamente para a hipótese de atraso na liberação de recursos por parte da 

administração pública. (Redação dada pela Medida provisória nº 658, de 2014) 

§ 1º A exceção de que trata o caput não se aplica às prorrogações de parcerias firmadas após a 

entrada em vigor desta Lei, exceto no caso de prorrogação de ofício prevista em lei ou 

regulamento, exclusivamente para a hipótese de atraso na liberação de recursos por parte da 

administração pública. (Redação dada pela Lei nº 13.102, de 2015) 

§ 1º As parcerias de que trata o caput poderão ser prorrogadas de ofício, no caso de atraso na 

liberação de recursos por parte da administração pública, por período equivalente ao 

atraso. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 2º Para qualquer parceria referida no caput eventualmente firmada por prazo indeterminado 

antes da promulgação desta Lei, a administração pública promoverá, em prazo não superior a 1 

(um) ano, sob pena de responsabilização, a repactuação para adaptação de seus termos a esta 

Lei ou a respectiva rescisão. 

§ 2º Para qualquer parceria referida no caput eventualmente firmada por prazo indeterminado 

antes da entrada em vigor desta Lei, a administração pública promoverá, em prazo não superior 

a um ano, sob pena de responsabilização, a repactuação para adaptação de seus termos a esta 

Lei ou a respectiva rescisão. (Redação dada pela Medida Provisória nº 684, de 2015) 

§ 2º As parcerias firmadas por prazo indeterminado antes da data de entrada em vigor desta Lei, 

ou prorrogáveis por período superior ao inicialmente estabelecido, no prazo de até um ano após 

a data da entrada em vigor desta Lei, serão, alternativamente: (Redação dada pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

I - substituídas pelos instrumentos previstos nos arts. 16 ou 17, conforme o caso; (Incluído pela 

Lei nº 13.204, de 2015) 

II - objeto de rescisão unilateral pela administração pública. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 

2015) 
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Art. 83-A. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 84. Salvo nos casos expressamente previstos, não se aplica às relações de fomento e 

de colaboração regidas por esta Lei o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e na 

legislação referente a convênios, que ficarão restritos a parcerias firmadas entre os entes 

federados. 

Parágrafo único. Os convênios e acordos congêneres vigentes entre as organizações da 

sociedade civil e a administração pública na data de entrada em vigor desta Lei serão executados 

até o término de seu prazo de vigência, observado o disposto no art. 83. 

Art. 84. Não se aplica às parcerias regidas por esta Lei o disposto na Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único. São regidos pelo art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, convênios: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - entre entes federados ou pessoas jurídicas a eles vinculadas; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 

2015) 

II - decorrentes da aplicação do disposto no inciso IV do art. 3º . (Incluído pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

 

Art. 84-A. A partir da vigência desta Lei, somente serão celebrados convênios nas 

hipóteses do parágrafo único do art. 84. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 84-B. As organizações da sociedade civil farão jus aos seguintes benefícios, 

independentemente de certificação: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - receber doações de empresas, até o limite de 2% (dois por cento) de sua receita 

bruta; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - receber bens móveis considerados irrecuperáveis, apreendidos, abandonados ou 

disponíveis, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;  (Incluído pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

III - distribuir ou prometer distribuir prêmios, mediante sorteios, vale-brindes, concursos ou 

operações assemelhadas, com o intuito de arrecadar recursos adicionais destinados à sua 

manutenção ou custeio. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)   (Revogado pela Lei nº 14.027, 

de 2020) 

 

Art. 84-C. Os benefícios previstos no art. 84-B serão conferidos às organizações da 

sociedade civil que apresentem entre seus objetivos sociais pelo menos uma das seguintes 

finalidades: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - promoção da assistência social; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;  (Incluído 

pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III - promoção da educação; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

IV - promoção da saúde; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

V - promoção da segurança alimentar e nutricional; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento 

sustentável; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VII - promoção do voluntariado; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; (Incluído pela 

Lei nº 13.204, de 2015) 

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos socioprodutivos e de sistemas 

alternativos de produção, comércio, emprego e crédito; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 
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X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica 

gratuita de interesse suplementar; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros 

valores universais; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

XII - organizações religiosas que se dediquem a atividades de interesse público e de cunho 

social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 

2015) 

XIII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação 

de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades 

mencionadas neste artigo. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Parágrafo único. É vedada às entidades beneficiadas na forma do art. 84-B a participação em 

campanhas de interesse político-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou 

formas. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 85. O art. 1º da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, passa a vigorar com a seguinte 

redação: (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência) 

“ Art. 1º Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público as 

pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que tenham sido constituídas e se 

encontrem em funcionamento regular há, no mínimo, 3 (três) anos, desde que os respectivos 

objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos instituídos por esta Lei.” (NR)  

 

Art. 85-A. O art. 3º da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, passa a vigorar acrescido 

do seguinte inciso XIII: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 

2015) (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência) 

"Art. 3º ....................................................................... 

.......................................................................................... 

XIII - estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilização e a implementação de 

tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas, por qualquer meio de transporte. 

.................................................................................’ (NR)” 

 

Art. 85-B. O parágrafo único do art. 4º da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, passa a 

vigorar com a seguinte redação: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 

2015) (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência) 

‘Art. 4º ...................................................................... 

Parágrafo único. É permitida a participação de servidores públicos na composição de conselho 

ou diretoria de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.’ (NR)” 

 

Art. 86. A Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, passa a vigorar acrescida dos seguintes 

arts. 15-A e 15-B: (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência) (Vigência) 

“ Art. 15-A. (VETADO).” 

“ Art. 15-B. A prestação de contas relativa à execução do Termo de Parceria perante o órgão 

da entidade estatal parceira refere-se à correta aplicação dos recursos públicos recebidos e ao 

adimplemento do objeto do Termo de Parceria, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

I - relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a 

execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas propostas e 

os resultados alcançados; 

II - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução;  

III - extrato da execução física e financeira; 

IV - demonstração de resultados do exercício; 
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V - balanço patrimonial; 

VI - demonstração das origens e das aplicações de recursos; 

VII - demonstração das mutações do patrimônio social; 

VIII - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário;  

IX - parecer e relatório de auditoria, se for o caso.” 

 

Art. 87. As exigências de transparência e publicidade previstas em todas as etapas que 

envolvem o termo de fomento ou de colaboração, desde a fase preparatória até o fim da 

prestação de contas, naquilo em que for necessário, serão excepcionadas quando se t ratar de 

programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua 

segurança, na forma do regulamento. 

Art. 87. As exigências de transparência e publicidade previstas em todas as etapas que 

envolvam a parceria, desde a fase preparatória até o fim da prestação de contas, naquilo que for 

necessário, serão excepcionadas quando se tratar de programa de proteção a pessoas ameaçadas 

ou em situação que possa comprometer a sua segurança, na forma do regulamento. (Redação 

dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Art. 88. Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação 

oficial. 

Art. 88. Esta Lei entra em vigor após decorridos 360 (trezentos e sessenta) dias de sua 

publicação oficial. (Redação dada pela Medida Provisória nº 658, de 2014) 

Art. 88. Esta Lei entra em vigor após decorridos 360 (trezentos e sessenta) dias de sua 

publicação oficial. (Redação dada pela Lei nº 13.102, de 2015) 

Art. 88. Esta Lei entra em vigor após decorridos 540 (quinhentos e quarenta) dias de sua 

publicação oficial. (Redação dada pela Medida Provisória nº 684, de 2015) 

Art. 88. Esta Lei entra em vigor após decorridos quinhentos e quarenta dias de sua 

publicação oficial, observado o disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

§ 1º Para os Municípios, esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2017. (Incluído pela 

Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 2º Por ato administrativo local, o disposto nesta Lei poderá ser implantado nos Municípios a 

partir da data decorrente do disposto no caput. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

 

Brasília, 31 de julho de 2014; 193º da Independência e 126º da República. 

 

DILMA ROUSSEFF 

José Eduardo Cardozo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Mpv/mpv658.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13102.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Mpv/mpv684.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2


 

 

LEI ESTADUAL N. 21970, DE 15 DE JANEIRO DE 2016 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

Dispõe sobre a proteção, a identificação e o controle populacional de cães e 

gatos. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, 

promulgo a seguinte Lei: 

 

Art. 1º – A proteção, a identificação e o controle populacional de cães e gatos no Estado 

serão realizados em conformidade com o disposto nesta Lei, com vistas à garantia do bem-estar 

animal e à prevenção de zoonoses. 

 

Art. 2º – Fica vedado, no âmbito do Estado, o extermínio de cães e gatos para fins de 

controle populacional. 

 

Art. 3º – Compete ao município, com o apoio do Estado: 

I – implementar ações que promovam: 

a) a proteção, a prevenção e a punição de maus-tratos e de abandono de cães e gatos; 

b) a identificação e o controle populacional de cães e gatos; 

c) a conscientização da sociedade sobre a importância da proteção, da identificação e do 

controle populacional de cães e gatos; 

II – disponibilizar processo de identificação de cães e gatos por meio de dispositivo eletrônico 

subcutâneo capaz de identificá-los, relacioná-los com seu responsável e armazenar dados 

relevantes sobre a sua saúde. 

§ 1º – As ações de que trata o caput deste artigo poderão ser realizadas por meio de parceria 

com entidades públicas ou privadas. 

§ 2º – Compete ao Estado disponibilizar sistema de banco de dados padronizado e acessível 

que armazene as informações de que trata o inciso II do caput deste artigo. 

§ 3º – Compete ao responsável pelo animal proceder à identificação a que se refere o inciso II 

do caput deste artigo, nos termos definidos em regulamento. 

 

Art. 4º – Pessoas físicas ou jurídicas que comercializam cães e gatos: 

I – providenciarão a identificação do animal antes da venda; 

II – atestarão a procedência, a espécie, a raça, o sexo e a idade real ou estimada dos animais;  

III – comercializarão somente animais devidamente imunizados e desverminados, 

considerando-se o protocolo específico para a espécie comercializada; 

IV – disponibilizarão a carteira de imunização emitida por médico-veterinário, na forma da 

legislação pertinente; 

V – fornecerão ao adquirente do animal orientação quanto aos princípios da tutela responsável 

e cuidados com o animal, visando a atender às suas necessidades físicas, psicológicas e 

ambientais. 

 

Art. 5º – No recolhimento de cães e gatos pelo poder público, serão observados 

procedimentos de manejo, de transporte e de guarda que assegurem o bem-estar do animal, e 

será averiguada a existência de responsável pelo animal. 



 

 

§ 1º – O responsável pelo animal recolhido terá até três dias úteis para resgatá-lo, observado o 

disposto no § 5º. 

§ 2º – O animal recolhido e não resgatado pelo seu responsável será esterilizado, identificado e 

disponibilizado para adoção. 

§ 3º – Os locais destinados à guarda e exposição dos animais disponibilizados para adoção serão 

abertos à visitação pública, devendo os animais ser separados segundo sua espécie, seu porte, 

sua idade e seu temperamento. 

§ 4º – É proibida a entrega de cães e gatos recolhidos por órgãos ou entidades públicos para a 

realização de pesquisa científica ou apresentação em evento de entretenimento. 

§ 5º – O cão ou gato que tenham, comprovadamente, sofrido atos de crueldade, abuso ou maus-

tratos e que tenham sido recolhidos nos termos deste artigo não serão devolvidos a seu 

responsável, devendo ser esterilizados e disponibilizados para adoção. 

 

Art. 6º – O cão ou gato comunitário recolhidos nos termos do art. 5º serão esterilizados, 

identificados e devolvidos à comunidade de origem pelo órgão competente. 

§ 1º – Entende-se por cão ou gato comunitário aquele que, apesar de não ter responsável 

definido e único, estabelece com a comunidade onde vive vínculos de dependência e 

manutenção. (Parágrafo renumerado pelo art. 1º da Lei nº 23.949, de 24/9/2021.) 

§ 2º – O poder público desenvolverá estratégias voltadas para a proteção de cães e gatos 

comunitários, com vistas à promoção da melhoria do bem-estar desses animais e do respeito 

por eles, e para a orientação técnica aos tutores e ao público em geral sobre os princípios da 

tutela responsável e a prevenção de zoonoses. (Parágrafo acrescentado pelo art. 1º da Lei nº 

23.949, de 24/9/2021.) 

 

Art. 6º-A – É assegurado a qualquer cidadão o direito de fornecer, nos espaços públicos, 

na forma e na quantidade adequadas ao bem-estar animal, alimento e água aos animais em 

situação de rua, inclusive aos cães e gatos comunitários. 

Parágrafo único. É vedado a particular e a agente do poder público impedir o exercício do 

direito previsto no caput, sob pena de se configurarem maus-tratos e de se aplicarem as 

penalidades cabíveis, nos termos do inciso I do caput do art. 1º e do art. 2º da Lei nº 22.231, de 

20 de julho de 2016, e do art. 16 da Lei nº 7.772, de 8 de setembro de 1980. (Artigo acrescentado 

pelo art. 1º da Lei nº 23.863, de 30/7/2021.) 

 

Art. 7º – No procedimento de esterilização de cães e gatos, serão utilizados meios e 

técnicas que causem o menor sofrimento aos animais, de maneira ética, com insensibilização, 

de modo que não se exponha o animal a estresse e a atos de crueldade, abuso ou maus-tratos, 

nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. Quando da realização da esterilização, compete ao profissional responsável 

pelo procedimento incluir tal informação no cadastro eletrônico do animal, conforme definido 

em regulamento. 

 

Art. 8º – O poder público promoverá campanhas educativas de conscientização da 

necessidade da proteção, da identificação e do controle populacional de cães e gatos, que 

abordem: 

I – a importância da esterilização cirúrgica para a saúde e o controle reprodutivo de cães e gatos; 

II – a necessidade de vacinação e desverminação de cães e gatos para a prevenção de zoonoses; 

III – a importância da guarda responsável de cães e gatos, levando em consideração as 

necessidades físicas, biológicas e ambientais desses animais, bem como a manutenção da saúde 

pública e do equilíbrio ambiental; 

IV – os benefícios da adoção de cães e gatos; 
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V – o caráter criminoso do abuso e dos maus-tratos contra os animais, nos termos do art. 32 da 

Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

 

Art. 8º-A – O Estado poderá conceder, aos cuidadores e protetores de animais cadastrados 

na forma de regulamento, preferência em programas públicos de castração, vacinação e 

atendimento de animais. 

Parágrafo único. Para fins do disposto nesta lei, consideram-se cuidadores e protetores de 

animais as pessoas físicas residentes no Estado e as organizações do terceiro setor que, de forma 

frequente e não remunerada, cuidem de animais comunitários e os alimentem, ou que acolham 

animais de forma definitiva ou para intermediar adoção, recolhendo-os das ruas e 

providenciando os cuidados necessários a seu bem-estar. (Artigo acrescentado pelo art. 1º 

da Lei nº 24.084, de 4/5/2022.) 

 

Art. 9º – Fica permitida no Estado a adoção de cães da raça pit bull, desde que adestrados 

para o convívio social e previamente esterilizados. 

 

Art. 10 – Fica acrescentado ao art. 40 da Lei nº 13.317, de 24 de setembro de 1999, o 

seguinte parágrafo único: “Art. 40 ...................................................... 

Parágrafo único. A comercialização de animais domésticos e sua criação para fins de 

reprodução dependem de licença do poder público municipal.”. 

 

Art. 11 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 15 de janeiro de 2016; 228º da 

Inconfidência Mineira e 195º da Independência do Brasil. 

 

FERNANDO DAMATA PIMENTEL 
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LEI ESTADUAL N. 22.231, DE 20 DE JULHO DE 2016  

ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

Dispõe sobre a definição de maus-tratos contra animais no Estado e dá outras 

providências. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, 

promulgo a seguinte Lei: 

 

Art. 1º São considerados maus-tratos contra animais quaisquer ações ou omissões que 

atentem contra a saúde ou a integridade física ou mental de animal, notadamente:  

I – privar o animal das suas necessidades básicas; 

II – lesar ou agredir o animal, causando-lhe sofrimento, dano físico ou morte, salvo nas 

situações admitidas pela legislação vigente; 

III – abandonar o animal; 

IV – obrigar o animal a realizar trabalho excessivo ou superior às suas forças ou submetê-lo a 

condições ou tratamentos que resultem em sofrimento; 

V – criar, manter ou expor animal em recinto desprovido de segurança, limpeza e desinfecção; 

VI – utilizar animal em confronto ou luta, entre animais da mesma espécie ou de espécies 

diferentes; 

VII – provocar envenenamento em animal que resulte ou não em morte; 

VIII – deixar de propiciar morte rápida e indolor a animal cuja eutanásia seja necessária e 

recomendada por médico veterinário; 

IX – abusar sexualmente de animal; 

X – promover distúrbio psicológico e comportamental em animal; 

XI – outras ações ou omissões atestadas por médico veterinário. 

Parágrafo único. Para os fins desta lei, os animais são reconhecidos como seres sencientes, 

sujeitos de direito despersonificados, fazendo jus a tutela jurisdicional em caso de violação de 

seus direitos, ressalvadas as exceções previstas na legislação específica. (Parágrafo 

acrescentado pelo art. 1º da Lei 23.724, de 18/12/2020.) 

 

Art. 2º A ação ou omissão que implique maus-tratos contra animais sujeitará o infrator 

às sanções previstas no art. 16 da Lei nº 7.772, de 8 de setembro de 1980. 

§ 1º – Na aplicação de multa simples em razão de determinada ação ou omissão que implique 

maus-tratos contra animal, serão observados os seguintes limites: 

I – 300 Ufemgs (trezentas Unidades Fiscais do Estado de Minas Gerais) em caso de maus-tratos 

que não acarretem lesão ou óbito ao animal; 

II – 500 (quinhentas) Ufemgs em caso de maus-tratos que acarretem lesão ao animal; 

III – 1.000 (mil) Ufemgs em caso de maus-tratos que acarretem óbito do animal. 

§ 2º – Caso determinada ação ou omissão implique maus-tratos contra mais de um animal, a 

multa simples pela infração poderá ter seu valor majorado em até 1/6 (um sexto). 

§ 3º – As despesas com assistência veterinária e demais gastos decorrentes de maus-tratos de 

que trata esta Lei serão de responsabilidade do infrator, na forma do Código Civil. 
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Art. 2º-A Os responsáveis por estabelecimentos de atendimento veterinário ficam 

obrigados a notificar à Polícia Civil de Minas Gerais os casos em que forem constatados indícios 

de maus-tratos contra animal. 

§ 1º – A notificação de que trata o caput conterá: 

I – nome e endereço da pessoa que estiver acompanhando o animal no momento do 

atendimento; 

II – relatório do atendimento prestado, incluindo a espécie, a raça e as características físicas do 

animal, a descrição de sua situação de saúde no momento do atendimento e os procedimentos 

adotados. 

§ 2º – O descumprimento do disposto no caput sujeitará o infrator às sanções previstas no art. 

2º. (Artigo acrescentado pelo art. 1º da Lei nº 23.856, de 30/7/2021.) 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 20 de julho de 2016; 228º da Inconfidência 

Mineira e 195º da Independência do Brasil. 

 

FERNANDO DAMATA PIMENTEL 
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LEI FEDERAL N. 14.228, DE 20 DE OUTUBRO DE 2021 

 

Dispõe sobre a proibição da eliminação de cães e gatos pelos órgãos de 

controle de zoonoses, canis públicos e estabelecimentos oficiais congêneres; 

e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proibição da eliminação de cães e gatos pelos órgãos de 

controle de zoonoses, canis públicos e estabelecimentos oficiais congêneres, salvo as 

disposições específicas que permitam a eutanásia. 

 

Art. 2º Fica vedada a eliminação da vida de cães e de gatos pelos órgãos de controle de 

zoonoses, canis públicos e estabelecimentos oficiais congêneres, com exceção da eutanásia nos 

casos de males, doenças graves ou enfermidades infectocontagiosas incuráveis que coloquem 

em risco a saúde humana e a de outros animais. 

§ 1º A eutanásia será justificada por laudo do responsável técnico pelos órgãos e 

estabelecimentos referidos no caput deste artigo, precedido, quando for o caso, de exame 

laboratorial. 

§ 2º Ressalvada a hipótese de doença infectocontagiosa incurável, que caracterize risco à saúde 

pública, o animal que se encontrar na situação prevista no caput deste artigo poderá ser 

disponibilizado para resgate por entidade de proteção dos animais. 

 

Art. 3º As entidades de proteção animal devem ter acesso irrestrito à documentação que 

comprove a legalidade da eutanásia nos casos referidos no art. 2º desta Lei. 

 

Art. 4º O descumprimento desta Lei sujeita o infrator às penalidades previstas na Lei nº 

9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais). 

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor após decorridos 120 (cento e vinte) dias de sua publicação 

oficial. 

 

Brasília, 20 de outubro de 2021; 200o da Independência e 133o da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Ciro Nogueira Lima Filho 
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